


 

 

através do Sistema de Pregão, na Forma Eletrônica (licitações) da Plataforma de Licitações 

Eletrônicas Licita Mais Brasil, www.licitamaisbrasil.com.br, conforme adesão da Autarquia.  

2 - DO OBJETO  

2.1 Contratação de empresa especializada para FINALIZAÇÃO DO POÇO PROFUNDO DO 

POVOADO DO PRATA localizado na estrada para ranchos, junto à capela da Igreja de São 

Vicente, com as seguintes coordenadas 7736473.44 m S 724699.34 m E, de acordo com o 

Anexo I – Termo de referência do edital. 

3 - FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS  

3.1 - Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser 

enviados a Pregoeira, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da 

sessão pública exclusivamente por meio eletrônico, via internet, endereçados exclusivamente 

na plataforma www.licitamaisbrasil.com.br  e  no e-mail: licitacao@saaeb.com.br . 

3.1.1 - As informações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto a 

plataforma www.licitamaisbrasil.com.br, ou junto ao Setor de Licitações, pelo telefone 17-

33215305.  

3.2 - Nos termos do Art. 164 da Lei 14.133/21, qualquer pessoa é parte legítima para impugnar 

edital de licitação por irregularidade na aplicação desta Lei, devendo protocolar o pedido até 

3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame.  

3.2.1 - As impugnações ao Edital deverão ser dirigidas a Pregoeira.  

3.2.2 - As impugnações serão aceitas e recebidas quando enviadas através do sistema 

informatizado da Plataforma de Licitações Eletrônicas Licita Mais Brasil, 

www.licitamaisbrasil.com.br, via e-mail: licitacao@saaeb.com.br ou via correios para o 

endereço Rua 30 nº 220, Barretos – SP, CEP 14.780-120 . 

3.2.3 - A impugnação deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou RG, em se 

tratando de pessoa física, e de CNPJ, em se tratando de pessoa jurídica (por documento 

original ou cópia autenticada), bem como do respectivo ato constitutivo e procuração, na 

hipótese de procurador, que comprove que o signatário, efetivamente, representa e possui 

poderes de representação da impugnante.  



 

 

3.2.4 - Não serão conhecidas as impugnações e os recursos apresentados fora do prazo legal 

e/ou subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo 

para responder pelo proponente.  

3.3 - Caberá a Pregoeira, auxiliado pelos responsáveis requisitantes e pela elaboração deste 

Edital e seus anexos, sendo que a resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será 

divulgada em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia 

útil anterior à data da abertura do certame.  

3.4 - Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame 

se, da impugnação, gerar alterações que impliquem em comprometimento de formulação das 

propostas.  

3.5 - As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame.  

3.5.1 - A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser  

motivada pela Pregoeira, nos autos do processo de licitação.  

3.6 - Se das consultas ou impugnações resultar a necessidade de modificar o edital, a alteração 

será divulgada pela mesma forma em que se deu o texto original do instrumento 

convocatório.  

3.7 - Em caso de divergência existente entre o detalhamento dos descritivos dos itens 

registrados na página eletrônica da Plataforma de Licitações Eletrônicas Licita Mais Brasil, 

www.licitamaisbrasil.com.br e as especificações constantes no Termo de Referência, PARA 

EFEITO DE PROPOSTA, ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO PREVALECERÃO ÀS ÚLTIMAS.  

3.8 – Dúvidas em relação à operacionalização do sistema, como forma de anexar documentos 

ou operar durante a fase de disputa, por exemplo, devem ser direcionadas diretamente ao 

suporte da Plataforma de Licitações Eletrônicas Licita Mais Brasil, 

www.licitamaisbrasil.com.br, não havendo conhecimento técnico dos servidores para prestar 

tais informações.  

4 - CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO  

4.1 - Poderão participar deste Pregão Eletrônico empresas pertencentes ao ramo do objeto 

licitado, que atendam às condições deste Edital e seus Anexos, inclusive quanto à 

documentação exigida para habilitação, para o respectivo cadastramento junto à Plataforma 



 

 

de Licitações Eletrônicas Licita Mais Brasil, www.licitamaisbrasil.com.br e que desempenhem 

atividade compatível com o objeto desta Licitação.  

4.1.1 - Para efeitos de participação das Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte nesta 

licitação, nos termos do art. 3º, inciso I, da Lei Complementar nº 123/2006, são considerados:  

a) Microempresa – O empresário, a pessoa jurídica, ou a ela equiparada, que aufira, em cada 

ano calendário, receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos sessenta mil reais).  

b) Empresa de Pequeno Porte – O empresário, a pessoa jurídica, ou a ela equiparada, que 

aufira, em cada ano calendário, receita bruta superior a R$ 360.000,00 (trezentos sessenta mil 

reais) e igual ou inferior a R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais).  

4.1.2 - Não fará jus ao regime diferenciado e favorecido nas licitações públicas previsto na Lei 

Complementar nº 123/2006 a Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte:  

a) de cujo capital participe outra pessoa jurídica;  

b) que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no 

exterior;  

c) de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia de 

outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado, nos termos da referida Lei 

Complementar, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o art. 3º, 

inciso II, da Lei Complementar nº 123/2006;  

d) cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa 

não beneficiada por esta Lei Complementar, desde que a receita bruta global ultrapasse o 

limite de que trata o art. 3º, inciso II, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 

2006;  

e) cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins 

lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso  

II do caput do art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006;  

f) constituída sob a forma de cooperativa, salvo as de consumo;  

g) que participe do capital de outra pessoa jurídica;  

h) que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa 

econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, 

de corretora ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de 



 

 

arrendamento mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de previdência 

complementar;  

i) resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de 

pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores;  

j) constituída sob a forma de sociedade por ações.  

 

4.2 – Os benefícios previstos para micro e pequenas empresas não são aplicados, ainda, nos 

casos prescritos pelo art. 4º, da Lei Federal nº 14.133/21:  

I – no caso de licitação para aquisição de bens ou contratação de serviços em geral, ao item 

cujo valor estimado for superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento 

como empresa de pequeno porte;  

II – no caso de contratação de obras e serviços de engenharia, às licitações cujo valor estimado 

for superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de 

pequeno porte. 

4.3 - A obtenção de benefícios a que se refere o item 4.1.1 fica limitada às microempresas e 

às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não 

tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem 

a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno 

porte.  

4.3.1 - Nas contratações com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, será considerado o valor 

anual do contrato na aplicação dos limites previstos nos §§ 1º e 2º do artigo 4º da Lei 

14.133/21.  

4.4 - O licitante deverá promover a sua inscrição e credenciamento para participar do pregão, 

até o horário fixado no edital para inscrição e cadastramento 

4.5 - Os licitantes deverão responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao 

Município a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, 

ainda que por terceiros, ou manifestações equivocadas, ambientes inadequados;  

4.6 -  A Autarquia não se responsabiliza por custos na operacionalização e uso do sistema; 



 

 

4.7 - O Licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e apresentação de 

sua proposta de preços, independente do resultado do procedimento licitatório.  

4.8 - Não poderão participar deste Pregão ou participar da execução do contrato, direta ou 

indiretamente:  

4.8.1 - Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta.  

4.8.1.1 - O impedimento de que trata o item anterior também aplicado ao licitante que atue 

em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 

sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 

devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 

licitante.  

4.8.2 - Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 

que  

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau.  

4.8.3 - Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 

de dezembro de 1976, concorrendo entre si;  

4..8.4 - Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho  

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.  

4.8.5 - Reunidas em consórcio; 

4.8.6 Não serão  permitidas subcontratações 

 

5 – DA VISITA TÉCNICA 

5.1  Será facultada às empresas interessadas a realização de visita técnica ao local da prestação 

dos serviços, com o objetivo de conhecer as condições da área objeto da investigação 

confirmatória, subsidiando a elaboração de propostas mais precisas e compatíveis com as 

necessidades do SAAE de Barretos. A visita deverá ser previamente agendada por e-mail: 



 

 

eng.tayna@saaeb.com.br ou telefone: (17) 3321-5300, ramal 5314. O horário de 

atendimento: de segunda a sexta-feira, das 8h00 às 10h30 e das 13h30 às 17h30.  

5.2      O agendamento deve ser realizado com a devida antecedência, a fim de garantir o 

acompanhamento por representante técnico do SAAE. 

5.3 Se a licitante optar pela não visita técnica deverá apresentar uma declaração de que 

tem pleno conhecimento das condições locais e peculiaridades inerentes à natureza dos 

serviços 

 

6 - CREDENCIAMENTOS NO APLICATIVO LICITAÇÕES  

6.1 As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear operador 

devidamente credenciado em qualquer empresa associada à Plataforma de Licitações 

Eletrônicas Licita Mais Brasil, www.licitamaisbrasil.com.br atribuindo poderes para formular 

lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no referido site da 

licitamaisbrasil. 

6.2. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação na 

Plataforma de Licitações Eletrônicas Licita Mais Brasil, www.licitamaisbrasil.com.br, a qual 

deverá manifestar, por meio de seu operador designado, em campo próprio do  

sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas 

no Edital;  

6.3. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento da documentação de 

habilitação, proposta de preços e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente 

se dará mediante prévia definição de senha privativa;  

6.4. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em 

qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, assim como a 

responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por 

terceiros; 

6.5. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico 

implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica 

para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico;  



 

 

7 - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 
 
7.1 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta 

com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste 

Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

7.1 – Conforme previsão do artigo 63, inciso II da Lei 14.133/21, será exigida a apresentação 

dos documentos de habilitação apenas do licitante vencedor: 

a) É possível diligenciar a existência de documento complementar ou outros meios de 

comprovar o atendimento das exigências editalícias, desde que não se trate de documento 

ausente ou que não possa ser obtido em breve consulta virtual. 

7.1.1  As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão apresentar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do 

art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

7.2  Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 

anteriormente inserida no sistema; 

7.2.1  Após a abertura da sessão pública, a proposta apresentada será irretratável e 

irrenunciável e não poderá ser alterada, seja com relação a prazo e especificações, seja com 

relação a qualquer condição que importe modificação dos seus termos originais, bem como,  

não serão admitidos quaisquer acréscimos, supressões, retificações ou desistência de 

propostas, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Pregoeira 

para revelação de erros ou omissões formais, de que não resultem prejuízo para o 

entendimento das propostas; 

7.2.2 Cada licitante poderá apresentar apenas uma proposta de preço. 

7.3 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 

propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 

negociação e julgamento da proposta. 

7.4 - Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação da Pregoeira e para acesso público após o 

encerramento do envio de lances. 

7.5 – Caso esteja enquadrada como entidade preferencial, o licitante deverá declarar, em 

campo próprio do sistema, que atende aos requisitos do art. 3º da LC nº 123/2006 para fazer 

jus aos benefícios: 



 

 

a) A declaração falsa relativa ao enquadramento como microempresa ou empresa de 

pequeno porte sujeitará o licitante às sanções previstas neste Edital. 

7.6 – A sessão poderá ser suspensa pela Pregoeira a qualquer momento para análise e 

conformidade das propostas e de documentação: 

a) Após a suspensão da sessão pública, a Pregoeira enviará, via chat, mensagem às licitantes 

informando a data e o horário previstos para o início da oferta de lances; 

7.7 - Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

 

8 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

8.1 -  O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 

dos seguintes campos: 

8.1.1. valor total do item; 

8.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.  

8.3. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.  

8.4. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe este edital, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos.  

8.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 

de sua apresentação. 

 

9 - DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES 

9.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

9.2 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 

estas participarão da fase de lances. 

9.3 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por  



 

 

meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro. 

9.3.1 O lance deverá ser ofertado pelo menor preço 

9.4 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

9.5 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

9.6 O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e do valor 

consignado no registro e o certame seguirá o regime estabelecido pela Instrução Normativa 

73/2022, do Governo Federal. 

9.6.1 O licitante somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto ao 

último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema, observado, o intervalo mínimo de 

diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 

lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 

9.6.2 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 

quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou 

inexequível, nos termos dos arts. 33 e 34 da Instrução Normativa nº 73/2014. 

9.6.3 O agente de contratação/ Pregoeiro ou a comissão de contratação, quando o substituir, 

poderá, durante a disputa, como medida excepcional, excluir a proposta ou o lance que possa 

comprometer, restringir ou frustrar o caráter competitivo do processo licitatório, mediante 

comunicação eletrônica automática via sistema. 

9.6.4 Eventual exclusão de proposta do licitante, de que trata o § 4º, implica a retirada do 

licitante do certame, sem prejuízo do direito de defesa. 

9.6.5 Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

melhor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

9.7 Fica previsto o intervalo mínimo de diferença , entre                              os lances, no valor de R$ 1.000,00 

(mil reais), que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance                     

que cobrir a melhor oferta. 

9.8 Será adotado para o envio de lances no presente Pregão Eletrônico o MODO DE DISPUTA 

“ABERTO”, onde os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações, 

conforme o critério de julgamento adotado neste edital. 



 

 

9.8.1 Neste modo de disputa, a etapa de envio de lances na sessão pública durará dez minutos 

e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado 

nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

9.8.2 A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o item anterior será 

de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período 

de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários. 

9.8.3 Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida neste edital, a sessão 

pública será encerrada automaticamente. 

9.9 Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão 

ser desconsiderados pela Pregoeira; 

9.9.1 Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do 

sistema. 

9.10 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar. 

9.11 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

9.12 No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 

o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, sem 

prejuízo dos atos realizados. 

9.13 Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, para o órgão ou 

a entidade promotora da licitação, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente 

decorridas vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos participantes, no sítio 

eletrônico utilizado para divulgação. 

9.14 O Critério de julgamento adotado será o menor preço conforme definido neste Edital 

e seus anexos. 

9.15 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

9.16 Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os critérios de 

desempate previstos no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.17 - As regras de desempate não prejudicarão a aplicação do disposto no art. 44 da Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

9.17 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 



 

 

demais licitantes. 

9.18 É vedada a desistência dos lances já ofertados sujeitando-se o proponente às sanções 

previstas nas leis pertinentes; 

10 - DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.1 Encerrada a fase de lances, a proposta final do licitante declarado vencedor deverá 

ser encaminhada no prazo máximo de 02 (duas) horas contar da solicitação da Pregoeira no 

sistema eletrônico. 

10.2 O vencedor, deverá apresentar à Administração, por meio eletrônico, planilha que 

contenha o preço global, os quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes, 

conforme modelo de planilha elaborada pela Administração, para efeito de avaliação de 

exequibilidade (art. 59, §3º, da Lei nº 14.133/2021); 

10.2.1 Serão desclassificadas as propostas que: 
 
a) - contiverem vícios insanáveis; 

b) - não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 

c) - apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado 

para a contratação; 

d)  não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

e)      apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que 

insanável. 

10.2.1.1 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços globais ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de 

mercado, acrescidos dos respectivos encargos. 

10.2.1.1.1 No caso de obras e serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as 

propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado 

pela Administração. 

10.2.1.1.2 No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas 

valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.  

10.2.1.1.3 A inexequibilidade de bens e serviços em geral, só será considerada após 

diligência do agente de contratação ou da comissão de contratação, quando o substituir, que                    

comprove: 



 

 

I - que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

II - inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
 

10.2.2 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 

fundamentam a suspeita; 

10.2.3 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 

reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

10.2.4 A Pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, 

por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de 

não aceitação da proposta. 

10.2.4.1 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pela Pregoeira por solicitação escrita 

e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita ou de ofício 

pela Pregoeira. 

10.2.4.2 Dentre os documentos passíveis de solicitação pela Pregoeira, destacam-se os que 

contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante 

e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou 

propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo  

indicados pela Pregoeira, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena  

de não aceitação da proposta. 

10.2.5 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a Pregoeira examinará a proposta 

ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

10.2.6 Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova 
data e horário para a sua continuidade. 

10.2.7 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

10.2.8 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a Pregoeira verificará a habilitação 

do licitante, observado o disposto neste Edital. 



 

 

11– DA HABILITAÇÃO 

11.1 Os documentos necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de 

realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos  termos dos arts. 62 

a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.2  Toda a documentação para fins de habilitação deverá ser anexada ao sistema, após a 

convocação realizada pelo Pregoeiro, no prazo máximo de 02 (duas) horas, de modo que 

somente será verificada pelo pregoeiro a documentação daqueles licitantes declarados 

detentores de melhor oferta após a fase de disputa por lances. 

11.3  Aos documentos que não mencionar em prazo de validade será atribuído prazo de 90 

(noventa) dias de eficácia, contados da data de emissão, salvo disposição contrária expressa 

em Lei.: 

11.4  Se a licitante desatender as exigências de habilitação, a mesma será inabilitada e a 

Pregoeira examinará a proposta subsequente, verificando a sua aceitabilidade, na ordem de 

classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital. 

11.5  Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição 

ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

I complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes 

e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 

II atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas. 

11.5.1  Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de licitação poderá sanar erros  

ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

10.6  Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não 

caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos 

supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

11.6 - Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação da licitante detentora 

da proposta classificada em primeiro lugar, a Pregoeira verificará o eventual descumprimento 

das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a sua 

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 



 

 

cadastros: 

 
I - Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria 

Geral da (http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis 

 
11.6.1 - A consulta aos Cadastros acima será realizada em nome da empresa licitante e 

também de seu sócio majoritário, por força do art. 12 da Lei n. 8.429/1992 que prevê, dentre 

as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 

proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 

qual seja sócio majoritário. 

11.6.2 - Constatada a existência de sanção, a Pregoeira reputará a licitante inabilitada, por 

falta de condição de participação. 

11.7 - Será considerado habilitado o licitante que apresentar os documentos exigidos no 

edital. 

11.7.1 - O licitante que participar do certame declarando que cumpre os requisitos de 

habilitação e não cumpri-los, será inabilitado e estará sujeito às penalidades previstas no 

edital. 

11.8 - Constituem motivos para inabilitação do licitante: 
 
11.8.1 a apresentação de documentos com prazo de validade vencido e que não sejam 

possíveis de verificação online instantânea; 

11.8.2  a substituição dos documentos exigidos para habilitação por protocolos de 

requerimento de certidão; 

11.8.3  o não cumprimento dos requisitos de habilitação. 

11.9  Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos. 

11.9.1  Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 

se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em 

nome da matriz. 

 

11.10  DOS DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO: 



 

 

11.10.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA 

 
11.10.1.1 ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO, CONTRATO SOCIAL ou documento 

semelhante, 

11.10.1.2 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

11.10.1.3 Prova de INSCRIÇÃO NO CADASTRO de Contribuintes Estadual ou Municipal, 

relativo à sede do proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

 
11.11  REGULARIDADE FISCAL 

a) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles 

relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do  

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional, (Certidão 

negativa ou positiva com efeitos de negativa); 

b) Prova de regularidade para com a Fazenda MUNICIPAL da sede da licitante, por meio da 

apresentação da certidão(ões) negativa(s) ou positiva(s) com efeito de negativa(s), 

expedida(s) pela Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante. (DEBITOS 

MOBILIARIOS); 

c) Prova de regularidade para com a FAZENDA ESTADUAL por meio da apresentação da 

certidão(ões) negativa(s) ou positiva(s) com efeito de negativa(s), expedida(s) pela 

Procuradoria do Estado - (Pertinentes a DÉBITOS INSCRITOS na dívida ativa); 

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual por meio da apresentação da 

certidão(ões) negativa(s) ou positiva(s) com efeito de negativa(s), expedida(s) pela 

Procuradoria do Estado (Pertinentes a DÉBITOS NÃO INSCRITOS na dívida ativa); 

e) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), (Certidão 

negativa ou positiva com efeitos de negativa); 

f) Prova de Regularidade com a CNDT – (Certidão Negativa Débitos Trabalhistas), junto ao TST, 

ou Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com Efeito de Negativa, nos termos do Título VII- 

A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº.5.451 de 1º de maio de 



 

 

1943, de forma a comprovar a inexistência de Débitos inadimplidos perante o referido órgão. 

(Incluindo pela Lei nº. 12.440, de 2011), junto ao TST.www.tst.gov.br, (Certidão negativa ou 

positiva com efeitos de negativa); 

g) Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto 

licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu 

domicílio ou sede, ou Localização/funcionamento; outra equivalente, na forma da lei; Alvará 

de Alvará de Localização/funcionamento; 

h) Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa 

de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 

comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena 

de inabilitação. 

 

11.12  QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

11.12.1 Certidão Negativa de Falência, expedida pelo distribuidor da sede da licitante, com data 

de expedição não superior a 90 (noventa) dias, contados da data de apresentação da proposta. 

Serão admitidas empresas que estejam em recuperação judicial, nos termos da súmula 50 do 

Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, apresentando o plano de recuperação já 

homologado pelo Juiz de direito. 

 

11.13   QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

A CONTRATADA deverá apresentar os seguintes itens: 

11.13.1  Comprovação de capacidade técnica-profissional, através da apresentação de pelo 

menos 01(um) atestado de responsabilidade técnica, emitido por pessoa jurídica de direito 

público ou privado, devidamente registrado no CREA, acompanhado da Certidão de Acervo 

Técnico – CAT do profissional responsável, comprovando a execução de limpeza de poços e/ou 

teste de bombeamento. 

11.13.2  Declaração de que a empresa licitante possui em seu quadro funcional um 

profissional Geólogo legalmente habilitado, indicando nome e registro no CREA, que será o 

Responsável Técnico pela prestação do serviço e todo e qualquer contato com a fiscalização 

da mesma. A comprovação de vínculo dos profissionais indicados com a empresa será feita, 



 

 

em se tratando de sócio através do contrato social ou do CRC, e em se tratando de funcionário 

através de cópia da CTPS ou contrato de prestação de serviços.  

11.13.3 Atestado de visita técnica, emitido pelo  responsável pela realização da visita técnica, 

comprovando que a empresa licitante, tomou conhecimento total das condições dos locais 

em que serão executados os serviços, não podendo alegar posteriormente o 

desconhecimento de fatores técnicos.  

11.13.3.1 Se a licitante optar pela não visita técnica deverá apresentar uma declaração de que 

tem pleno conhecimento das condições locais e peculiaridades inerentes à natureza dos 

serviços 

11.14 DA COMPROVAÇÃO DE REGULARIDADE DA MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO 

PORTE OU MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL 

11.14.1 Havendo restrição na regularidade fiscal da microempresa, empresa de pequeno porte 

ou microempreendedor individual, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo 

inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do 

certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a 

regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de  

eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa, conforme o art. 

43, §1° da Lei Complementar 123/06, alterada pelas Leis Complementares 128/2008 e 

147/2014; 11.4.1.1 - A não regularização da documentação, no prazo fixado acima, implicará 

decadência do direito de contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 155 da Lei 

n.º 14.133/21, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na 

ordem de classificação, para a assinatura da ata ou revogar a licitação. 

11.14.2 - Para comprovarem que se enquadram na condição de ME/EPP e ter tratamento 

diferenciado, as empresas deverão apresentar juntamente com os documentos de 

habilitação, os documentos abaixo: 

11.14.2.1  DECLARAÇÃO demonstrando estar apta a receber tratamento diferenciado e 

afirmando estar na condição de ME/EPP, conforme modelo constante no anexo V deste edital; 

11.14.2.1.2  A declaração falsa relativa ao enquadramento na condição de ME ou EPP para 

fins de fruição dos benefícios da Lei Complementar nº. 123/2006 sujeitará o licitante, nos 

termos do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, bem como caracteriza o crime previsto no art. 299 



 

 

do Código Penal, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

11.14. 3 - Em caso de divergência existente entre o rol de documentos exigidos neste Edital, 

para habilitação das Licitantes participantes do Certame, com o rol constante na página 

eletrônica da Plataforma de Licitações Eletrônicas Licita Mais Brasil, www.licitamaisbrasil.com.br, 

prevalecerá o primeiro. 

 

11.15  OUTRAS COMPROVAÇÕES 

 
11.15.1 DECLARAÇÃO de que atendem aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá 

pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei; 

11.15.2 DECLARAÇÃO de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 

específicas. 

11.5.3 DECLARAÇÃO negativa de relação familiar ou parentesco; 

11.5.4 DECLARAÇÃO de Cumprimento da Lei Geral de Proteção de Dados - Lei n. 13.709/2018; 

11.5.5 DECLARAÇÃO de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade soa 

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na constituição Federal, nas 

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 

conduta vigentes na data da entrega da proposta.; 

11.5.6 DECLARAÇÃO de que pode usufruir dos benefícios de ME e EPP; 10.6.7 DECLARAÇÃO 

de que não possuí, em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, em observância à lei Federal 

nº 9854, de 27.10.910. 

11.5.7 DECLARAÇÃO negativa de que não há qualquer tipo de pena de proibição em contratar 

com o poder público em qualquer esfera, conforme determina o artigo 12 da lei 8.429/92. 

11.5.8 DECLARAÇÃO de responsabilidade – de que tomou conhecimento do Edital e de todas 

as condições de participação na Licitação e se compromete a cumprir todos os termos do 

Edital, e a fornecer material de qualidade, sob as penas da Lei  

OBSERVAÇÃO: As declarações acima citadas poderão ser formalizadas num documento 

unificado, desde que contenham                    todas as declarações e informações necessárias no 

documento unificado a ser apresentado. 

12  DO ENCAMINHANDO DA DOCUMENTAÇÃO 



 

 

12.1 - Caso o licitante não apresente os documentos de habilitação no prazo citado no subitem 

11.2, será considerado inabilitado. 

12.1 – A convocação ocorrerá exclusivamente pelo sistema, devendo a licitante encaminhar, 

de forma digital, todos os documentos elencados neste edital. 

12.3 - Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto à apresentação da 

documentação de habilitação e proposta final pelo licitante classificado em primeiro lugar, a 

Pregoeira o declarará vencedor. 

12.4  - Ocorrendo a inabilitação, a Pregoeira convocará o autor do segundo menor lance para 

apresentar sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem crescente 

de preço, os autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade  

estabelecido pelo instrumento convocatório, ou poderá revogar a licitação. 

 
13  DA MANIFESTAÇÃO DOS RECURSOS DO PROCESSO 

13.1 Ao final da sessão, na fase de habilitação, a Pregoeira verificará a conformidade dos 

documentos e proposta adequada e, caso toda documentação e proposta estejam conforme 

o edital, a Pregoeira comunicará através de mensagem no sistema da Plataforma de Licitações 

Eletrônicas Licita Mais Brasil, www.licitamaisbrasil.com.br, que irá adiantar a fase do processo 

no sistema, de habilitação para em adjudicação, sendo facultada a qualquer licitante a 

possibilidade de manifestação de intenção de recorrer de forma motivada, isto é, indicando 

contra quais decisões pretende recorrer e por quais motivos, de maneira resumida, em campo 

próprio do sistema, no prazo de 10 (dez minutos). 

13.1.1 - Havendo quem se manifeste, caberá à Pregoeira verificar a tempestividade e a 

existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 

fundamentadamente. 

13.1.2 - A falta de manifestação motivada do licitante, quanto à intenção de recorrer, no prazo 

estabelecido no item 14.1 e a não apresentação das razões do recurso no prazo legal, 

importarão na decadência desse direito, autorizando a Pregoeira a adjudicar o objeto à 

licitante vencedora, encaminhando o processo para homologação pela autoridade superior. 

13.1.3 - Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 03 (três) 

dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde 

logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema 



 

 

eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, 

sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus 

interesses. 

13.1.4 - O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

13.1.5 - Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no Setor 

de Licitações os quais poderão ser solicitados por meio de protocolo eletrônico. 

13.1.6 - Não serão conhecidos os recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos 

por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder 

pelo proponente. Os documentos comprobatórios do representante legal (que comprovam os 

poderes legais) deverão ser enviados juntamente com o recurso. 

 

14 DA HOMOLOGAÇÃO E ASSINATURA DO CONTRATO 

14.1 – Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente homologará o procedimento e determinará a convocação dos vencedores para a 

assinatura do contrato, no prazo de 03 (três) dias úteis, sob pena de decair o direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e em outras 

legislações aplicáveis; 

14.1.1 O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 

solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo 

apresentado seja aceito pela Administração. 

14.1.2 Na hipótese de o vencedor da licitação não assinar o contrato, ou não aceitar ou não 

retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, outro licitante 

poderá ser convocado, respeitada a ordem de classificação, para celebrar a contratação ou a 

ata de registro de preços, ou instrumento equivalente, nas condições propostas pelo licitante 

vencedor, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na Lei nº 15.133, de 2021, e em 

outras legislações aplicáveis. 

14.1.3 Caso nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do 15.2.2, a 

Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital 

de licitação, poderá: 

I - convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com 



 

 

vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço ou inferior ao desconto do 

adjudicatário; 

II - adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 

atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

14.1.4 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de 

preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às 

penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta em favor 

do órgão ou entidade promotora da licitação. 

14.1.4.1 A regra do item anterior não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados. 

14.4 – O contrato será formalizado, com observância dos artigos 89 a 95 da Lei 15.133/21, e 

será subscrito pela autoridade competente. 

14.5 - O contrato terá vigência de 12 (doze) meses a partir da data da sua assinatura, podendo 

ser prorrogado respeitada a vigência máxima permissiva na Lei 15.133/21, cabendo a 

autoridade competente testar que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 

Administração, permitida a negociação com o contratado ou a extinção contratual sem ônus 

para qualquer das partes, nos termos do artigo 107 da referida lei. 

 
15  DA EXECUÇÃO DO CONTRATO: 

15.1  – Os serviços, objeto do presente edital deverão rigorosamente obedecer às                            informações 

contidas no Termo de Referência, Estudo Técnico Preliminar assim como o memorial 

descritivo, que seguem anexos ao presente edital de Pregão Eletrônico. 

 
16 CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

16.1 – A medição deverá ser apresentada à fiscalização do SAAEB após a conclusão das etapas 

previstas.  

16.2 As medições e pagamentos serão efetuados com base na execução global do objeto, 

conforme o regime de empreitada por preço global, e não por itens unitários.  

16.3 O pagamento se dará mediante aceite da nota fiscal eletrônica, realizado por servidor da 

equipe fiscalizadora, no prazo de até 30 dias após o aceite. 

 



 

 

17 REAJUSTE 

17.1 - Os preços serão fixos e irreajustáveis por um período de 12 (doze) meses, a contar da 

data do orçamento estimado elaborado em 28/02/2025. Após esse período o reajuste será 

calculado de acordo com a variação do IPCA ou ainda, outro índice que venha a ser mais 

vantajoso a administração 

 

18 DAS ALTERAÇÕES 

18.1 - O contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nos seguintes casos: 

 I - unilateralmente pela Administração: 

a) quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação 

técnica a seus objetivos; 

b) quando for necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou 

diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos pela Lei 14.133/21; 

II - por acordo entre as partes: 

a) quando conveniente a substituição da garantia de execução; 

b) quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou do serviço, bem como 

do modo de fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos 

contratuais originários; 

c) quando necessária a modificação da forma de pagamento por imposição de circunstâncias 

supervenientes, mantido o valor inicial atualizado e vedada a antecipação do pagamento em  

relação ao cronograma financeiro fixado sem a correspondente contraprestação de 

fornecimento de bens ou execução de obra ou serviço; 

d) para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força 

maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 

previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como 

pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no 

contrato. 

18.2 - Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do item 18.1, o contratado será 

obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% 

(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos 



 

 

serviços ou nas compras, e, no caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para 

os acréscimos será de 50% (cinquenta por cento). 

18.3 - As alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do item 18.1 não poderão 

transfigurar o objeto da contratação. 

18.4 - Se o contrato não contemplar preços unitários para obras ou serviços cujo aditamento 

se fizer necessário, esses serão fixados por meio da aplicação da relação geral entre os valores 

da proposta e o do orçamento-base da Administração sobre os preços referenciais ou de 

mercado vigentes na data do aditamento, respeitados os limites estabelecidos no art. 125 da 

Lei 14.133/21. 

18.5 - Nas alterações contratuais para supressão de obras, bens ou serviços, se o contratado 

já houver adquirido os materiais e os colocado no local dos trabalhos, estes serão pagos pela 

Administração pelos custos de aquisição regularmente comprovados e monetariamente 

reajustados, podendo caber indenização por outros danos eventualmente decorrentes da 

supressão, desde que regularmente comprovados. 

18.6 - Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos do 

contratado, a Administração deverá restabelecer, no mesmo termo aditivo, o equilíbrio 

econômico-financeiro inicial. 

18.7 - A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório. 

18.8 O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser 

formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 

107 da Lei 14.133/21. 

18.8.1    Os preços contratados serão alterados, para mais ou para menos, conforme o caso, se 

houver, após a data da apresentação da proposta, criação, alteração ou extinção de quaisquer 

tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada 

repercussão sobre os preços contratados. 

18.9 - O prazo para manifestação quanto aos pedidos de reajuste, reequilíbrio e repactuação 

será de 30 dias, a contar da data de protocolo do requerimento. 

18.10 – Caso faltem informações e a administração solicite complementação do pedido, o prazo  

irá reiniciar, a contar da data do novo protocolo com os documentos faltantes. 



 

 

19– DO GESTOR E DA FISCALIZAÇÃO 

19.1 - Serão designados para a fiscalização da execução da entrega dos serviços, objeto deste 

contrato, servidores nomeados por Portaria específica, ao qual compete o acompanhamento 

da execução do objeto da presente contratação, informando ao gestor as ocorrências que 

possam prejudicar o bom andamento do contrato. 

19.2 - A comunicação entre a fiscalização e a contratada será sempre por escrito. Quando, por 

necessidade ou conveniência de serviço, houver entendimentos verbais, estes deverão ser 

reduzidos a termo, dentro de 05 (cinco) dias; 

19.3 - O não cumprimento das solicitações de documentação ou informações por parte da 

contratada poderá ensejar sanções. 

19.4 - A ação da fiscalização não exonera a licitante vencedora de suas responsabilidades 

contratuais. 

19.5 - A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 

empresa vencedora do certame, pelos danos causados a Administração ou a terceiros, 

resultantes de ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou 

prepostos. 

19.6 - A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização da Administração, não elide nem 

diminui a responsabilidade da empresa quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas 

entre as partes, responsabilizando esta quanto a quaisquer irregularidades resultantes de 

imperfeições técnicas, emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, que não 

implicarão corresponsabilidade da Administração ou do servidor designado para a 

fiscalização. 

 

20  OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E CONTRATANTE: 

20.1 - SÃO OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA, ALÉM DE OUTRAS PREVISTAS NESTE 

INSTRUMENTO E MINUTA  CONTATUAL ANEXA: 

a) O[a] contratado[a] deverá comprovar ser do ramo da contratação. 

b) O[a] contratado[a] deverá comprovar sua regularidade jurídica, fiscal e trabalhista, na 

forma da Lei. 

c) Executar plenamente o objeto do presente contrato e seu termo de referência; 



 

 

d) No valor, a empresa deverá considerar todas as despesas diretas e indiretas que venham 

a incidir sobre a execução contratual, inclusive as tributárias e encargos sociais de seus 

colaboradores. 

20.2 - SÃO OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE, ALÉM DE OUTRAS PREVISTAS NESTE 

INSTRUMENTO: 

a) O pagamento se dará mediante aceite da nota fiscal eletrônica, realizado por servidor da 

equipe fiscalizadora, no prazo de até 30 dias após o aceite. 

c) a fatura supracitada deverá ser apresentada ao setor de compras/contabilidade dentro do 

prazo máximo de 03 dias a contar da data de sua emissão, para que seja incluso na ordem 

cronológica, obedecendo assim ao prazo supracitado. 

d) Se colocar à disposição através do seu gestor e fiscal, ou funcionário devidamente 

designado, para prestar todo tipo de esclarecimento que a CONTRATADA precisar para a 

perfeita execução do objeto licitado. 

 

21 DA EXECUÇÃO DO OBJETO 

a) Objeto da presente licitação deverá seguir os requisitos mínimos constantes no Termo de 

Referência bem como no Estudo Técnico Preliminar,  sendo que os serviços deverão ser 

executados com excelente qualidade e os itens a serem substituídos deverão ser de primeira 

qualidade. 

b)  O Termo de Referência, Estudo Técnico preliminar e memorial descritivo são peças que 

compõem o anexo do presente edital de pregão eletrônico, e nele estão contidas todas as 

informações mínimas e necessárias sobre a forma de execução do fornecimento. 

 

22 DAS PENALIDADES E MULTAS 

22.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 

licitante/adjudicatário que: 

22.1.1 - dar causa à inexecução parcial do contrato; 

22.1.2 - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

22.1.3 - dar causa à inexecução total do contrato; 

22.1.4 - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 



 

 

22.1.5 - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

22.1.6 - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

22.1.7 - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

22.1.8 - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

22.1.9 - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

22.1.10 - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

22.1.11 - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

22.1.12 - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

22.2 - Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 

licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

22.3 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções: 

advertência; multa; impedimento de licitar e contratar; declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar. 

22.4 - Na aplicação das sanções serão considerados: 

22.4.1 - a natureza e a gravidade da infração cometida; 

22.4.2 - as peculiaridades do caso concreto; 

22.4.3 - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

22.4.4 - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

22.4.5 - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle. 

22.5 - A sanção de advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa 

prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave. 

22.6 - A sanção prevista da multa, calculada na forma do edital ou do contrato, não poderá 

ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor 

do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por 



 

 

qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei 14.133/21. 

22.7 - A sanção de impedimento de licitar e contratar, será aplicada ao responsável pelas 

infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei 

14.133/21, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 

responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 

ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

22.8 - A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao 

responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do 

art. 155 da Lei 14.133/21, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, 

III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais  

grave que a sanção referida no § 4º deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, 

pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos; 

22.9 - As sanções de advertência, multa, impedimento de licitar e contratar, declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar, poderão ser aplicadas cumulativamente com a sanção 

de multa; 

22.10 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente; 

22.11 - A aplicação das sanções advertência, multa, impedimento de licitar e contratar e 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

 

23 DOS RECURSOS 

23.1 – A entrega das propostas sem que tenha sido tempestivamente impugnado o edital, 

implicará na plena aceitação, por parte dos interessados, das condições nele estabelecidas. 

23.2 – Qualquer licitante poderá recorrer dos atos praticado pela Pregoeira, cuja intenção 

deverá ser manifestada no final da sessão pública, sob pena de decadência do direito de 

recorrer. 

23.3 – A síntese das razões recursais deverá ser registrada na ata da sessão, cabendo à 

Pregoeira conceder o prazo de três dias úteis para apresentação das razões, ficando os demais, 



 

 

desde logo, intimados a apresentarem contrarrazões em igual número de dias, que começarão 

a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

23.4 – O recurso contra decisão da Pregoeira terá efeito suspensivo. 

23.5 – O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

23.6 – Se não reconsiderar a sua decisão a Pregoeira submeterá o recurso, devidamente 

informado, à consideração da autoridade competente, que proferirá decisão definitiva e 

homologação do procedimento. 

23.7 – Os memoriais dos recursos e contrarrazões deverão ser endereçados aa Pregoeira 

23.7.1 – Os memoriais dos recursos e contrarrazões também serão aceitos e recebidos quando 

enviados através do sistema informatizado Plataforma de Licitações Eletrônicas Licita Mais 

Brasil, www.licitamaisbrasil.com.br , devendo ser juntados todos os documentos que 

fundamentam tais recursos. 

23.8 – Os autos permanecerão desde logo com vistas franqueada aos interessados no mesmo 

local indicado no item anterior. 

 

24  DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO 

24.1 - Fica assegurado ao SAAEB, o direito de revogar a licitação por razões de interesse 

público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulá-la em virtude 

de vício insanável. 

24.2 - A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na nulidade 

dos atos que diretamente dele dependam. 

24.3 - Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade 

competente indicará expressamente os atos a que ela se estende. 

24.4 - A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela 

Administração. 

24.5 - A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos 

que o contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos. 

24.6 - Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuízo ao interesse público 

ou aos demais interessados. 

24.7 - A revogação ou anulação será precedida de procedimento administrativo, assegurado 



 

 

o contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente 

fundamentado. 

24.8 - A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é o superintendente do 

SAAEB. 

25 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

25.1 O saldo da dotação orçamentária existente tem a seguinte classificação, a saber:  

04 SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO 04.05 DIRETORIA TÉCNICA  

04.05.03 SETOR DE PROJETOS E OPERAÇÕES ‐ ÁGUA  

17.512.0060‐1.732 Convênio Fehidro ‐   

3.3.90.30.00 – MATERIAIS DE CONSUMO 

3.3.90.30.99 – OUTROS MATERIAIS DE CONSUMO 

 

04 SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO 04.05 DIRETORIA TÉCNICA  

04.05.03 SETOR DE PROJETOS E OPERAÇÕES ‐ ÁGUA  

17.512.0060‐1.732 Convênio Fehidro  

3.3.90.30.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA 

3.3.90.39.99 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA 

 

04 SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO 04.05 DIRETORIA TÉCNICA  

04.05.03 SETOR DE PROJETOS E OPERAÇÕES ‐ ÁGUA  

17.512.0060‐1.732 Convênio Fehidro  

4.4.90.52.00 – EQUIPAMENTOS E MATERIAIS PERMANENTES 

4.4.90.52.99 – OUTROS MATERIAIS PERMANENTES 

 

25 - DA GARANTIA DOS SERVIÇOS 

25.1 A garantia dos materiais fornecidos, bem como contra quaisquer defeitos ou falhas na 

execução da obra, pelo prazo mínimo de 05 (cinco) anos, contado a partir do recebimento da 

obra. 

26- DA GARANTIA CONTRATUAL 

26.1 Não haverá garantia contratual 



 

 

 

27- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

27.1 A Pregoeira poderá convocar servidores qualificados do Órgão, para oferecer suporte 

técnico e/ou jurídico às decisões da Comissão independente da equipe de apoio; 

27.2  As modificações ocorridas neste Edital, obedecerão ao disposto no parágrafo 1º, do 

Art.55 da Lei nº 14.133/21. 

27.3  Cada licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 

documentos apresentados em qualquer fase da licitação, sendo-lhe exigível, ainda, em 

qualquer época ou oportunidade, a apresentação de outros documentos ou informações 

complementares que a Pregoeira porventura julgar necessário. 

27.3  A participação nesta licitação implica na aceitação integral e irretratável das normas 

deste Edital e seu Termo de Referência, no Anexo I, bem como na observância dos preceitos 

legais e regulamentares que a regem. 

27.4  É facultado aa Pregoeira, em qualquer fase da licitação, promover diligência destinada a 

esclarecer ou a complementar a instrução do processo, em especial quanto à veracidade das 

declarações feitas ou apresentadas em razão do cumprimento das exigências deste Edital e seu 

Termo de Referência, no Anexo I. 

27.5  À autoridade competente reserva-se o direito de revogar, anular, suspender ou adiar a 

presente licitação, por razões de interesse público ou por decorrência de fato superveniente 

comprovado, e anular no todo ou em parte, resguardando-se o direito de defesa no prazo de 

dois dias úteis, consoante prevê o artigo 165 da Lei nº 14.133/21, bem como, transferir a data de 

abertura, sem que isso caiba à licitante, direito a indenização, seja a que título for. 

27.6 O SAAEB poderá anular o certame, por vício de legalidade, ou revogá-lo, por motivo de 

conveniência e oportunidade em razão de fato superveniente devidamente comprovado, 

pertinente e suficiente para justificar tal conduta. 

27.7  Os casos omissos no presente Edital serão resolvidos pela Pregoeira, com fundamento 

nas disposições da legislação em vigor. 

27.8 Os atos relativos às repostas de impugnações e recursos, e resultado da licitação serão 

publicados no Diário Oficial do Município de Barretos- SP no endereço eletrônico: 

https://barretos.sp.gov.br/folha-de-barretos, bem como na Plataforma de Licitações 

Eletrônicas Licita Mais Brasil, www.licitamaisbrasil.com.br no site 



 

 

https://saaeb.com.br/transparencia/licitacoes/, e no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP) 

27.9 Fica eleito o foro da Comarca de Barretos-SP, sendo excluído qualquer outro por mais 

privilegiado que seja. 

27.10  Anexos. Integram o presente Edital: 
 
ANEXO I- TERMO DE REFERÊNCIA 

ANEXO II – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

ANEXO III – BDI 

ANEXO IV - CRONOGRAMA 

ANEXO V – MODELO DE PROPOSTA 

ANEXO VI– MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 

ANEXO VII -  TERMO DE CIÊNCIA E NOTIFICAÇÃO 

ANEXO VIII – DECLARAÇÃO  INCISO XXXIII DO ART. 7O DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

ANEXO IX -  DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME MICROEMPRESA OU 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

ANEXO X- DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 

ANEXO XI - DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE PARENTESCO 

ANEXO XII-  DECLARAÇÃO  (ATO DE IMPROBIDADE, ART 12 DA LEI 8.429/92)   

ANEXO XIII - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS 

(MODELO)– LEI 13.709/2018 

ANEXO XIV - DECLARAÇÃO DE INTEGRALIDADE DOS CUSTOS (MODELO) 

ANEXO XV – DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO(MODELO) 

ANEXO XVI – DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS (MODELO) 

ANEXO XVII – PROJETO DO QUADRO DE COMANDO 

Barretos-SP, 04 de junho de 2025. 

 

        Nilson Alves de Andrade 

            Superintendente 

 

 



 

 

ANEXO I 

 
 

 
 

 

1. DO OBJETO 

O objeto do presente Termo de Referência diz respeito a contratação de empresa 

especializada para FINALIZAÇÃO DO POÇO PROFUNDO DO POVOADO DO PRATA 

localizado na estrada para ranchos, junto à capela da Igreja de São Vicente, com as 

seguintes coordenadas 7736473.44 m S 724699.34 m E.  

Trata-se de serviço comum de engenharia, conforme art. 6º, XXII da Lei 

14.133/2021. O regime de execução será empreitada por preço global, conforme descrito 

neste termo. 

2 JUSTIFICATIVA 

Afim de promover a universalização do acesso e a efetiva prestação do serviço de 

saneamento básico, em 2020 teve início a obra de instalação de um poço profundo para 

atender a população do Povoado do Prata, pertencente ao distrito de Ibitu e à Estância 

Turística de Barretos. No entanto, a obra foi paralisada devido à pandemia da COVID-19. 

Com a retomada das atividades, foram realizados os serviços de perfilagem óptica, 

avaliação da qualidade da água bruta, limpeza e desinfecção, além do teste de 

bombeamento. O Relatório Técnico resultante dessa análise indicou que os parâmetros 

de cor e turbidez da água não atendiam aos requisitos estabelecidos pela Portaria nº 888 

do Ministério da Saúde, que define os procedimentos de controle e vigilância da 

qualidade da água para consumo humano e seu padrão de potabilidade. O problema foi 

atribuído a falhas nas soldas do tubo de aço Ø 6” existente. 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

AO SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

SETO
R 

ENGENHARIA SOLICITANTE 
JEAN LUCAS DOS SANTOS 

ENGENHEIRO CIVIL 



 

 

Diante dessa situação, em 2024 foi necessária a contratação de uma empresa 

especializada para a execução do reencamisamento do poço profundo, além da 

realização de serviços complementares, como cimentação, limpeza, nova perfilagem 

óptica, teste de bombeamento e lacre do poço. 

Com a conclusão do reencamisamento, faz-se necessária a contratação de 

empresa especializada para finalizar a obra, por meio da instalação da bomba submersa 

e da ligação elétrica, garantindo o pleno funcionamento do poço profundo. Dessa forma, 

a conclusão do poço profundo representa um marco inicial na estruturação do sistema 

de abastecimento de água do Povoado do Prata, viabilizando as etapas subsequentes 

para a efetiva distribuição de água à população. 

3 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

A solução consiste na finalização do poço profundo por meio da instalação do 

conjunto motobomba e periféricos, garantindo sua plena funcionalidade. Além disso, 

serão executados serviços complementares, como a instalação do cavalete e do 

macromedidor, ligação elétrica, testes operacionais e análise da qualidade da água, 

assegurando que os parâmetros atendam às normativas vigentes. 

4 ESCOPO DOS SERVIÇOS 

4.1. TRANSPORTE, MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO 

Deverá ser realizado o transporte de equipamentos, materiais e pessoal para o local 

da obra, garantindo segurança no tráfego e acondicionamento adequado. A mobilização 

envolverá a alocação dos recursos no local, com a equipe técnica e operacional pronta 

para iniciar os trabalhos. Após a conclusão dos serviços, será feita a desmobilização, com 

a remoção de equipamentos e a devolução do local conforme as normas de segurança e 

ambientais. A instalação do canteiro de obras deverá incluir a organização do espaço, com 

áreas para armazenamento, acomodação de trabalhadores e equipamentos de 

segurança. Ao final da obra, será realizada a desmontagem do canteiro, com a remoção 

das estruturas temporárias e a limpeza do local, respeitando as normas ambientais e de 

segurança do trabalho. 

 



 

 

4.2. ABRIGO PARA QUADRO DE COMANDOS 

Deverá ser fornecido os materiais e executado abrigo para o quadro de comandos 

conforme projeto, em alvenaria de blocos estruturais, com laje de cobertura e 

fechamento por porta metálica. A alvenaria será realizada com blocos de concreto ou 

cerâmicos, conforme as especificações de espessura e resistência definidas no projeto, 

garantindo a estabilidade e segurança do abrigo. A laje de cobertura será concretada 

conforme as dimensões e resistência especificadas, dimensionada para suportar as cargas 

previstas. A porta metálica será instalada conforme especificação do projeto, permitindo 

o acesso ao quadro de comandos e sendo equipada com sistemas de fechamento e 

vedação que garantam a segurança e proteção contra intempéries. O abrigo será 

finalizado com reboco interno, proporcionando superfícies lisas e adequadas para 

pintura. A pintura interna e externa será realizada conforme o projeto, utilizando tinta 

acrílica de alta qualidade, após a devida preparação das superfícies por limpeza 

adequada. A pintura da estrutura metálica será executada conforme as especificações do 

projeto, utilizando tinta anticorrosiva, após o preparo da superfície metálica com primer 

e camada de acabamento, garantindo a proteção contra corrosão e assegurando a 

durabilidade e resistência da estrutura. 

4.3. QUADRO DE COMANDO 

Deverá ser fornecido e instalado o soft starter trifásico, juntamente com os 

componentes secundários necessários para a instalação elétrica, conforme especificações 

do projeto. A instalação incluirá todos os dispositivos e fiações adequadas constantes em 

planilha, garantindo a operação eficiente e segura do sistema elétrico. O processo de 

instalação será realizado conforme as normas técnicas e de segurança, assegurando o 

funcionamento adequado de todo o sistema elétrico. 

 

4.4. SISTEMA DE BOMBEAMENTO  

Deverá ser realizado o fornecimento e a instalação do conjunto motobomba 

submersível, incluindo os itens necessários para o completo funcionamento do 

sistema, como os tubos edutor e de inspeção, além do cabo multipolar para a ligação 

elétrica. A instalação abrangerá todos os componentes essenciais para a integração e 

operação do sistema de bombeamento, garantindo a interligação correta entre os 



 

 

equipamentos e a rede elétrica. Todo o processo deverá ser executado conforme as 

normas técnicas de segurança e eficiência, assegurando o bom desempenho e a 

durabilidade do sistema de captação de água. 

 

4.5. CAVALETE DO POÇO 

Deverá ser realizado o fornecimento e a execução do cavalete do poço, incluindo 

todas as peças, tubos e conexões conforme especificações do projeto. A instalação 

envolverá a montagem completa do cavalete, com a interligação da rede de 

distribuição e a instalação do hidrômetro WOLTMANN, DN 2", para água potável fria, 

com vazão máxima de 50 m³/h, relojoaria plana e turbina horizontal, equipado com 

telemetria. Além disso, será feita a ligação do sistema até o quadro de comando, 

assegurando a integração adequada do cavalete com o sistema elétrico e de controle. 

Todos os materiais e serviços serão fornecidos e executados conforme as normas 

técnicas vigentes, garantindo a segurança, precisão e eficiência do sistema de 

abastecimento de água e controle. 

 
4.6. FORNECIMENTO DE LAUDO ANALÍTICO DA ÁGUA BRUTA 

Deverá ser realizado e fornecido o laudo analítico da água bruta coletada na saída 

do poço, abrangendo os parâmetros listados na Tabela 1 da Portaria DAEE n.º 2.292, 

de 14/12/06, retificada em 03/08/12, e na Portaria nº 2.914/GM/MS, de 12 de 

dezembro de 2011, do Ministério da Saúde. A análise será executada em laboratório 

credenciado pelo INMETRO, garantindo a conformidade com as normativas vigentes 

para a qualidade da água. 

5 CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO 

A execução do objeto será realizada em 3 (três) etapas, conforme cronograma 

a seguir: 

 



 

 

 

6 VALORES ESTIMADOS  

A pesquisa de preços, foi realizada em cotações de mercado, bem como 

fundamentada nos dados atualizados do Banco de Preços do SINAPI, referência janeiro 2025, 

da SABESP, referência novembro de 2024, e do Boletim Referencial de Custos da CDHU, 

versão 195, acrescida do valor correspondente ao Benefícios e Despesas Indiretas (BDI), 

conforme abaixo:

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 1ª ETAPA 2ª ETAPA 3ª ETAPA

Assinatura do Contrato x

Transporte e Mobilização x

Abrigo para Quadro de Comandos x

Quadro de Comandos x

Sistema de Bombeamento x

Montagem de Cavalete x

Coleta de água bruta para análise x

Entrega de Laudo Analítico da Água Bruta x

CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO

ITEM REF. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UN QTD VALOR UN R$ VALOR TOTAL R$

01.01
CDHU 195 

01.28.010

Transporte, mobilização e desmobilização de 

equipamentos não rotativos, ferramental e 

pessoal; e Instalação montagem e 

desmontagem de canteiro de obras

UN 1,00 8.482,20 8.482,20

TOTAL ITEM 01 R$ 8.482,20

PLANILHA DE COMPOSIÇÃO

01 - TRANSPORTE, MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO



 

 

 

02.01
SINAPI JAN 2025 

97103

Execução de radier, espessura de 20 cm, fck = 30 

mpa, com uso de forma s em madeira serrada.
M² 7,15 236,80 1.693,21

02.02
SINAPI JAN 2025 

103319

Alvenaria de vedação de blocos vazados de 

concreto de 14x19x39 cm (espessura 14 cm) e 

argamassa de assentamento com preparo 

manual.

M² 8,16 100,47 819,84

02.03
CDHU 195  

13.02.150

Laje pré-fabricada mista vigota 

protendida/lajota cerâmica - LP 12 (8+4) e capa 

com concreto de 25 MPa

M² 4,56 206,52 941,73

02.04
CDHU 195 

17.02.060
Chapisco fino peneirado M² 7,60 9,68 73,57

02.05
CDHU 195 

17.02.220
Reboco M² 7,60 13,82 105,03

02.06
CDHU 195  

24.02.080

Porta/portão de abrir tipo veneziana de ferro, 

sob medida
M² 3,60 1581,25 5.692,50

02.07
CDHU 195  

33.10.030

Tinta acrílica antimofo em massa, inclusive 

preparo
M² 20,94 34,41 720,55

02.08
CDHU 195 

33.11.050

Esmalte à base água em superfície metálica, 

inclusive preparo
M² 7,20 48,96 352,51

TOTAL ITEM 02 R$ 10.398,94

03.01 COTAÇÃO 01
Painel Elétrico Quadro Comando 1200x800x350 

mm
UN 1,00 1.502,07 1.502,07

03.02
SABESP NOV 24 

EL07396

Soft starter trifásico *60A, *20/30/40CV, 

220/380/440V, para aplicação standard, com 

Bypass integrado e função de partida e parada 

suave, com kit de montagem de IHM. Em porta 

de painel, cabo de *3 metros para IHM e módulo 

de comunicação serial Modbus

UN 1,00 8.070,47 8.070,47

03.03
SINAPI JAN 2025 

101894

Disjuntor termomagnético tripolar , corrente 

nominal de 80A - Fornecimento e instalação.
UN 1,00 161,23 161,23

03.04
SINAPI JAN 2025  

101893

Disjuntor termomagnético tripolar , corrente 

nominal de 10A - Fornecimento e instalação.
UN 1,00 88,41 88,41

03.05
SINAPI JAN 2025  

101902

Contator tripolar I nominal 12A - Fornecimento 

e instalação.
UN 1,00 206,12 206,12

03.06
  SABESP NOV 24  

EL01072

Comutador (chave seletora) 3 posições 

termoplástico corrente térmica dos Contatos 

10A, com retenção 2 contatos (NA/NF) IP-65 

para fixação em porta de Painel (com suporte / 

flange)

UN 1,00 44,64 44,64

03.07
SABESP NOV 24  

EL02703

Relé temporizado 2 contatos (NA/NF) 220VCA 

para chave estrela - triângulo
UN 1,00 127,14 127,14

TOTAL ITEM 03 R$ 10.200,08

04.01 COTAÇÃO 02
Motobomba submersível com Hm=140m e vazão 

3l/s de 10cv
CJ 1,00 11.189,47 11.189,47

04.02
SABESP NOV 24 

HM01210

Tubo aço galvanizado DN=2" classe média (5,390 

kg/m) NBR 5580 
M 70,00 70,23 4.916,10

04.03
SINAPI JAN 2025 

3912
Luva de ferro galvanizado, com rosca BSP, de 2" UN 7,00 39,21 274,47

04.04
SABESP NOV 24 

HM01209

Tubo aço galvanizado DN=1/2" classe média 

(1,273 kg/m) NBR 5580 água
M 70,00 18,26 1.278,20

04.05
SINAPI JAN 2025 

3908

Luva de ferro galvanizado, com rosca BSP, de 

1/2"
UN 7,00 6,76 47,32

04.06
SINAPI JAN 2025 

39262

Cabo multipolar de cobre, flexivel, classe 4 ou 5, 

isolacao em HEPR, cobertura em PVC-ST2, 

antichama BWF-B, 0,6/1 KV, 3 condutores de 16 

mm²

M 85,00 49,85 4.237,25

04.07
SINAPI JAN 2025 

97668

Eletroduto flexível corrugado, PEAD, DN 63 (2"), 

para rede enterrada de distribuição de energia 

elétrica - Fornecimento e instalação.

M 15,00 14,22 213,30

04.08 COTAÇÃO 02 Instalação geral do conjunto motobomba UN 1,00 5.833,33 5.833,33

TOTAL ITEM 04 R$ 27.989,45

02 - ABRIGO PARA QUADRO DE COMANDOS 

03 - QUADRO DE COMANDOS

04 -  SISTEMA DE BOMBEAMENTO



 

 

 

7 FORMA DE PAGAMENTO 

A medição deverá ser apresentada à fiscalização do SAAEB após a conclusão das etapas 

previstas. 

As medições e pagamentos serão efetuados com base na execução global do objeto, 

conforme o regime de empreitada por preço global, e não por itens unitários. 

O pagamento se dará mediante aceite da nota fiscal eletrônica, realizado por servidor da 

equipe fiscalizadora, no prazo de até 30 dias após o aceite. 

8  REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

8.1. Comprovação de capacidade técnico-profissional, mediante apresentação de ao menos um 

atestado de responsabilidade técnica, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 

registrado no CREA, acompanhado da CAT. 

8.2. Declaração de que a empresa licitante possui em seu quadro funcional um geólogo 

05.01
SINAPI JAN 2025 

6028
Registro gaveta bruto em latao forjado, bitola 2" UN 1,00 93,00 93,00

05.02
SINAPI JAN 2025 

3452

Cotovelo 90 graus de ferro galvanizado, com 

rosca BSP macho/femea, de 2"
UN 3,00 65,25 195,75

05.03
SINAPI JAN 2025 

9887

Uniao de ferro galvanizado, com rosca BSP, com 

assento plano, de 2"
UN 2,00 113,70 227,40

05.04 SINAPI JAN 2025 

10408

Válvula de retenção horizontal, de bronze (PN-

25), 2", 400 PSI, tampa de porca de união, 

extremidades com rosca

UN 1,00 372,67 372,67

05.05
SINAPI JAN 2025 

1790

Curva 90 graus de ferro galvanizado, com rosca 

BSP fêmea, de 2"
UN 1,00 147,54 147,54

05.06
SINAPI JAN 2025 

3912
Luva de ferro galvanizado, com rosca BSP, de 2" UN 1,00 39,21 39,21

05.07
SINAPI JAN 2025 

1806

Curva 90 graus de ferro galvanizado, com rosca 

BSP macho/femea, de 2"
UN 1,00 139,24 139,24

05.08
SABESP NOV 24  

HM01210

Tubo aço galvanizado DN=2" classe média (5,390 

kg/m) NBR 5580 água
M 4,50 70,23 316,04

05.09
SINAPI JAN 2025 

1166

CAP ou tampao de ferro galvanizado, com rosca 

BSP, de 2"
UN 1,00 30,94 30,94

05.10
SINAPI JAN 2025 

12776

Hidrômetro WOLTMANN, DN 2", vazão máxima 

de 50 m3/h, para água potável fria, relojoaria 

plana, turbina horizontal, equipado com 

telemetria (sem conexões)

UN 1,00 1816,09 1.816,09

05.11 COMP. 01 Montagem de cavalete UN 1,00 369,38 369,38

TOTAL ITEM 05 R$ 3.747,26

06.01
CDHU 192 

01.28.550

 Análise Físico-Química e Bacteriológica, 

segundo Portaria GM/MS n.º 888 de 04 de maio 

de 2021; e  Relatório técnico com documentação 

fotográfica dos trabalhos

CJ 1,00 3273,56 3.273,56

TOTAL ITEM 06 R$ 3.273,56

R$ 64.091,48

21,03%

R$ 77.572,18

TOTAL GERAL 

BDI

TOTAL GERAL COM BDI

06 - ANÁLISE FISIO QUÍMICA E BACTERIOLÓGICA

05 - CAVALETE



 

 

legalmente habilitado, nome e registro no CREA, que será o responsável técnico, com 

comprovação de vínculo. A exigência de geólogo justifica-se em razão da natureza geológica 

local e da necessidade de conhecimento técnico específico para garantir a qualidade da água 

subterrânea. 

8.3. Atestado de visita técnica, emitido pelo  responsável pela realização da visita técnica, 

comprovando que a empresa licitante, tomou conhecimento total das condições dos locais em 

que serão executados os serviços, não podendo alegar posteriormente o desconhecimento de 

fatores técnicos.  

9 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

9.1. Manter, durante toda a execução do objeto, compatibilidade com as obrigações por ele 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

9.2. Executar os serviços dentro da boa técnica, por meio de mão de obra qualificada. 

9.3. Responsabilizar-se por qualquer dano ou prejuízo causado e qualquer acidente de que 

possam ser autores ou vítimas seus empregados, bem como terceiros, durante a prestação dos 

serviços. 

9.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 

os serviços efetuados em que se verificarem defeitos ou incorreções resultantes da sua 

execução, no prazo de até 03 (três) dias contado do recebimento da notificação do 

CONTRATANTE. 

9.5. Responsabilizar-se pelo exato cumprimento de todas as obrigações e exigências 

decorrentes da legislação trabalhista e previdenciária. 

9.6. Emitir documentos fiscais referentes à prestação dos serviços. 

9.7. Fornecer aos funcionários equipamentos de segurança adequados ao tipo de serviço que 

será prestado pelo Contratado. 

9.8. A Contratada terá como responsabilidade atender às recomendações da Associação 

Brasileira de Normas Técnicas - ABNT (Lei n. º 4.150 de 21.11.62) e outras normas aplicáveis, 

no que couber e, principalmente no que diz respeito aos requisitos mínimos de qualidade, 

utilidade, resistência e segurança. 

9.9. Emitir Anotação de Responsabilidade Técnica – ART de prestação de serviço. 



 

 

10 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

10.1. Instruir a empresa a respeito das disposições presentes neste termo de referência e no 

contrato. Notificar a CONTRATADA no caso de irregularidades encontradas na entrega dos 

serviços. 

10.2. Acompanhar e fiscalizar os serviços, atestar nas notas fiscais/faturas o efetivo 

fornecimento do objeto deste Termo de Referência. 

10.3. Rejeitar, no todo ou em parte os itens entregues, se estiverem em desacordo com a 

especificação e da proposta de preços da CONTRATADA, comunicar a CONTRATADA todas as 

irregularidades observadas durante o recebimento dos itens solicitados. 

10.4. Solicitar o reparo, a correção, a remoção ou a substituição dos materiais/serviços em que 

se verificarem vícios, defeitos ou incorreções. 

10.5. Conceder prazo de 03 (três) dias úteis, após a notificação, para a CONTRATADA regularizar 

as falhas observadas. 

10.6. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 

CONTRATADA. 

10.7. Disponibilizar local adequado para a realização do serviço. 

11 DA FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 

11.1. A execução dos serviços será fiscalizada pela CONTRATANTE, através de funcionários 

devidamente credenciados, com autoridade para, em seu nome, exercer quaisquer ações de 

orientação geral, controle e fiscalização. Não poderá, em hipótese alguma, ser alegado como 

justificativa ou defesa, por qualquer elemento da CONTRATADA, desconhecimento, 

incompreensão, dúvida ou esquecimento das cláusulas e condições destas especificações e do 

contrato, das recomendações dos fabricantes quanto à correta aplicação dos materiais, bem 

como de tudo o contido nas normas e especificações aqui mencionadas.  

11.2. Deverá a CONTRATADA acatar de modo imediato às ordens da FISCALIZAÇÃO, dentro 

destas especificações e do contrato. Ficam reservados à FISCALIZAÇÃO o direito e a autoridade 

para resolver todo e qualquer caso singular, duvidoso e omisso não previsto no contrato, nestas 

especificações, no projeto e em tudo o mais que de qualquer forma se relacione ou venha a se 

relacionar, direta ou indiretamente, com o serviço em questão e seus complementos.  

 

 



 

 

11.3. A atuação da FISCALIZAÇÃO em nada diminui a responsabilidade única, integral e exclusiva 

da CONTRATADA no que concerne aos serviços e/ou fornecimentos e suas implicações 

próximas ou remotas, sempre de conformidade com o contrato, o Código Civil e demais leis ou 

regulamentações vigentes.  

11.4. A FISCALIZAÇÃO poderá exigir, a qualquer momento, de pleno direito, que sejam adotadas 

pela CONTRATADA, providências suplementares necessárias à segurança dos serviços ou 

medidas preventivas para que não cause danos a terceiros e ao bom andamento dos serviços.  

11.5. Pela CONTRATADA, a condução geral dos serviços ficará a cargo de pelo menos um 

engenheiro registrado no CREA. 

11.6. A FISCALIZAÇÃO terá plena autoridade para suspender, por meios amigáveis ou não, os 

serviços e/ou fornecimentos dos serviços, total ou parcialmente, sempre que julgar 

conveniente por motivos técnicos, de segurança, disciplinares ou outros. Em todos os casos, os 

serviços só poderão ser reiniciados por outra ordem da FISCALIZAÇÃO.  

11.7. A FISCALIZAÇÃO terá direito de exigir pessoal e equipamentos adequados e em 

quantidades suficientes, de modo a dar atendimento ao nível de qualidade desta especificação 

técnica, bem como para obedecer ao cronograma do contrato.  

11.8. A CONTRATADA deverá refazer sem ônus para o SAAE, os serviços não aceitos por esta, 

quando for constatado o emprego de material inadequado ou a execução imprópria dos 

serviços a vista das respectivas especificações. 

12. DOS PRAZOS 

12.1. O início dos serviços ocorrerá até 15 (quinze) dias após a assinatura do contrato. 

12.2. O prazo para execução será de 3 (três) meses, contados do início dos serviços. 

12.3. A vigência contratual será de até 6 (seis) meses. 

12.4. O contrato poderá ser prorrogado conforme hipóteses previstas no art. 107 da Lei nº 

14.133/2021, mediante justificativa da área técnica. 

13. DA GARANTIA 

13.1. A contratada deverá fornecer garantia contra vícios, falhas e defeitos, pelo prazo de 5 

(cinco) anos, contados do recebimento definitivo da obra. 



 

 

14. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

14.1. As despesas estão previstas no Plano Anual de Contratação – PAC, na rubrica: 

• Prioridade 52º:    FINALIZAÇÃO POÇO PRATA – FEHIDRO ; 4.4.90.51.00 - OBRAS E 

INSTALAÇÕES 

 

15. REGIME DE EXECUÇÃO 

O regime de execução do objeto será empreitada por preço global, nos termos do art. 

46 da Lei nº 14.133/2021. Não serão aceitas medições ou pagamentos por itens unitários. 

16. SUSTENTABILIDADE E REQUISITOS LEGAIS 

A execução dos serviços deverá atender, no que couber, às disposições do art. 45 da Lei 

nº 14.133/2021, observando-se os seguintes aspectos específicos da presente contratação: 

• Disposição final ambientalmente adequada de resíduos sólidos 

provenientes da construção civil (sobras de alvenaria, embalagens de equipamentos, 

resíduos de fiação elétrica etc.), os quais deverão ser recolhidos, transportados e 

destinados conforme as normas ambientais e municipais vigentes; 

• Preferência por materiais e equipamentos com menor impacto 

ambiental, como o uso de tinta acrílica à base de água e motobombas de alta eficiência 

energética, conforme especificações técnicas do projeto; 

• Adoção de práticas de economia de recursos naturais, incluindo o uso 

racional de energia elétrica no sistema de bombeamento e automação, com dispositivos 

que promovam partidas suaves e evitem picos de consumo (soft starter); 

• Segurança e acessibilidade na construção do abrigo do quadro de 

comando, garantindo acesso adequado aos operadores e técnicos, conforme as normas 

técnicas da ABNT aplicáveis; 

 

 



 

 

• Não geração de impactos à vizinhança, dada a localização rural e isolada 

da obra, sendo exigido controle de ruídos e adequada sinalização durante a mobilização 

e execução dos serviços. 

Estância Turística de Barretos, 15 de maio de 2025. 

 

 

ENG. JEAN LUCAS DOS SANTOS                                                                                                         

COORDENADOR DE PLANEJAMENTO, RESÍDUOS E OBRAS                                                                 

CREA/SP: 5069813817 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO II 

 

 
 

1. INTRODUÇÃO 

Afim de promover a universalização do acesso e a efetiva prestação do serviço de 

saneamento básico, em 2020 teve início a obra de instalação de um poço profundo para 

atender a população do Povoado do Prata, pertencente ao distrito de Ibitu e à Estância 

Turística de Barretos. No entanto, a obra foi paralisada devido à pandemia da COVID-19. 

Com a retomada das atividades, foram realizados os serviços de perfilagem óptica, 

avaliação da qualidade da água bruta, limpeza e desinfecção, além do teste de bombeamento. 

O Relatório Técnico resultante dessa análise indicou que os parâmetros de cor e turbidez da 

água não atendiam aos requisitos estabelecidos pela Portaria nº 888 do Ministério da Saúde, 

que define os procedimentos de controle e vigilância da qualidade da água para consumo 

humano e seu padrão de potabilidade. O problema foi atribuído a falhas nas soldas do tubo de 

aço Ø 6” existente. 

Diante dessa situação, em 2024 foi necessária a contratação de uma empresa 

especializada para a execução do reencamisamento do poço profundo, além da realização de 

serviços complementares, como cimentação, limpeza, nova perfilagem óptica, teste de 

bombeamento e lacre do poço. 

Com a conclusão do reencamisamento, faz-se necessária a contratação de empresa 

especializada para finalizar a obra, por meio da instalação da bomba submersa e da ligação 

elétrica, garantindo o pleno funcionamento do poço profundo. Dessa forma, a conclusão do 

poço profundo representa um marco inicial na estruturação do sistema de abastecimento de 

água do Povoado do Prata, viabilizando as etapas subsequentes para a efetiva distribuição de 

água à população. 

 

 

 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

AO SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

SETOR ENGENHARIA SOLICITANTE 
JEAN LUCAS DOS SANTOS 

ENGENHEIRO CIVIL 



 

 

2. PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO 

A contratação pretendida encontra amparo no Plano Anual de Contratação (PAC) do 

presente ano, transcrito abaixo: 

• Prioridade 52º:    FINALIZAÇÃO POÇO PRATA – FEHIDRO ; 4.4.90.51.00 – OBRAS E 
INSTALAÇÕES 

14. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

A empresa contratada deverá atender aos seguintes requisitos: 

a) Comprovação de capacidade técnica-profissional, através da apresentação de pelo menos 

01(um) atestado de responsabilidade técnica, emitido por pessoa jurídica de direito público 

ou privado, devidamente registrado no CREA e/ou CAU, acompanhado da Certidão de Acervo 

Técnico – CAT do profissional responsável, comprovando a execução de limpeza de poços 

e/ou teste de bombeamento. 

b) Declaração de que a empresa licitante possui em seu quadro funcional um profissional 

Geólogo legalmente habilitado, indicando nome e registro no CREA-SP, que será o 

Responsável Técnico pela prestação do serviço e todo e qualquer contato com a fiscalização 

da mesma. A comprovação de vínculo dos profissionais indicados com a empresa será feita, 

em se tratando de sócio através do contrato social ou do CRC, e em se tratando de 

funcionário através de cópia da CTPS ou contrato de prestação de serviços.  

c) Atestado de visita técnica, conforme modelo constante no ANEXO I do termo de 

Referência, emitido pelo  responsável pela realização da visita técnica, comprovando que a 

empresa licitante, tomou conhecimento total das condições dos locais em que serão 

executados os serviços. Se o mesmo, não apresentar este atestado, que providencie 

declaração de RESPONSABILIDADE INTEGRAL pela execução do serviço proposto, não 

podendo alegar posteriormente o desconhecimento de fatores técnicos.  



 

 

4. ESTIMATIVA DO QUANTITATIVO 

A estimativa dos quantitativos foram dimensionadas consoantes as características do poço 

tubular profundo existente, seguindo rigorosamente os critérios das boas práticas de execução, 

segurança, bem como as determinações normativas.  

5. LAVANTAMENTO DE MERCADO 

A pesquisa de preços, foi realizada através e cotações, bem como fundamentada nos 

dados atualizados do Banco de Preços do SINAPI, da SABESP e do Boletim Referencial de Custos 

da CDHU, associada à inclusão do valor correspondente aos Benefícios e Despesas Indiretas 

(BDI), constitui a metodologia mais adequada para a estimativa de custos em projetos de 

construção e infraestrutura. Essa abordagem é justificada pelos seguintes aspectos: 

a) Fonte Confiável e Especializada – O Banco de Preços do SINAPI, o Banco de Preços de 

Insumos da SABESP e o Boletim Referencial de Custos da CDHU são amplamente reconhecidos 

pela precisão e confiabilidade das informações que fornecem. Essas bases de dados, sempre 

utilizadas em sua versão mais recente, são referência para a formulação de orçamentos no 

setor, pois se fundamentam em análises detalhadas de mercado e na experiência consolidada 

em projetos similares, conferindo maior segurança às estimativas. 

b) Dados Atualizados e Regionalizados – As referidas fontes disponibilizam informações 

constantemente revisadas e atualizadas sobre preços de insumos e serviços, considerando as 

particularidades do mercado local e as oscilações de custo. A utilização do SINAPI, em especial, 

permite a padronização das composições de preços, garantindo alinhamento com os 

parâmetros adotados em licitações públicas e obras de infraestrutura. 

c) Consideração dos Custos Indiretos – A inclusão do BDI assegura a contemplação de custos 

indiretos, como administração central, despesas gerais, seguros e margem de lucro, fatores 

essenciais para uma previsão orçamentária realista e completa. Esses elementos, muitas vezes 

subestimados, impactam significativamente o custo total do empreendimento. 

d) Base Técnica para Tomada de Decisão – A utilização dessas referências, aliada à aplicação 

do BDI, proporciona uma base técnica sólida para a definição de orçamentos e a gestão eficiente 



 

 

de recursos. Esse método viabiliza o planejamento adequado e a execução bem-sucedida das 

obras, reduzindo riscos financeiros e garantindo previsibilidade nos custos. 

Dessa forma, a adoção dessa metodologia não apenas assegura estimativas de custos 

mais realistas e detalhadas, mas também fortalece a gestão orçamentária do projeto, 

contribuindo para sua viabilidade e sucesso. 

6. ESTIMATIVA DE PREÇO 

A seguir, segue tabela resumo contendo os valores estimados, acrescida do valor 

correspondente ao Benefícios e Despesas Indiretas (BDI): 

    
  

 

PLANILHA DE COMPOSIÇÃO 

    
  

 

ITEM REF. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UN QTD 
VALOR 
UN R$ 

VALOR TOTAL 
R$ 

01 - TRANSPORTE, MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO 

01.01 
CDHU 
195 

01.28.010 

Transporte, mobilização e 
desmobilização de equipamentos não 
rotativos, ferramental e pessoal; e 
Instalação montagem e desmontagem 
de canteiro de obras 

UN 1,00 8.482,20 8.482,20 

    
  

 
02 - ABRIGO PARA QUADRO DE COMANDOS  

02.01 
SINAPI 

JAN 2025 
97103 

Execução de radier, espessura de 20 
cm, fck = 30 mpa, com uso de forma s 
em madeira serrada. 

M² 7,15 236,80 1.693,21 

02.02 
SINAPI 

JAN 2025 
103319 

Alvenaria de vedação de blocos 
vazados de concreto de 14x19x39 cm 
(espessura 14 cm) e argamassa de 
assentamento com preparo manual. 

M² 8,16 100,47 819,84 

02.03 
CDHU 
195  

13.02.150 

Laje pré-fabricada mista vigota 
protendida/lajota cerâmica - LP 12 
(8+4) e capa com concreto de 25 MPa 

M² 4,56 206,52 941,73 

02.04 
CDHU 
195 

17.02.060 
Chapisco fino peneirado M² 7,60 9,68 73,57 

02.05 
CDHU 
195 

17.02.220 
Reboco M² 7,60 13,82 105,03 

02.06 
CDHU 
195  

24.02.080 

Porta/portão de abrir tipo veneziana de 
ferro, sob medida 

M² 3,60 1581,25 5.692,50 



 

 

02.07 
CDHU 
195  

33.10.030 

Tinta acrílica antimofo em massa, 
inclusive preparo 

M² 20,94 34,41 720,55 

02.08 
CDHU 
195 

33.11.050 

Esmalte à base água em superfície 
metálica, inclusive preparo 

M² 7,20 48,96 352,51 

    
  

 
03 - QUADRO DE COMANDOS 

03.01 
COTAÇÃO 

01 
Painel Elétrico Quadro Comando 
1200x800x350 mm 

UN 1,00 1.502,07 1.502,07 

03.02 
SABESP 
NOV 24 
EL07396 

Soft starter trifásico *60A, 
*20/30/40CV, 220/380/440V, para 
aplicação standard, com Bypass 
integrado e função de partida e parada 
suave, com kit de montagem de IHM. 
Em porta de painel, cabo de *3 metros 
para IHM e módulo de comunicação 
serial Modbus 

UN 1,00 8.070,47 8.070,47 

03.03 
SINAPI 

JAN 2025 
101894 

Disjuntor termomagnético tripolar , 
corrente nominal de 80A - 
Fornecimento e instalação. 

UN 1,00 161,23 161,23 

03.04 
SINAPI 

JAN 2025  
101893 

Disjuntor termomagnético tripolar , 
corrente nominal de 10A - 
Fornecimento e instalação. 

UN 1,00 88,41 88,41 

03.05 
SINAPI 

JAN 2025  
101902 

Contator tripolar I nominal 12A - 
Fornecimento e instalação. 

UN 1,00 206,12 206,12 

03.06 
  SABESP 
NOV 24  
EL01072 

Comutador (chave seletora) 3 posições 
termoplástico corrente térmica dos 
Contatos 10A, com retenção 2 contatos 
(NA/NF) IP-65 para fixação em porta de 
Painel (com suporte / flange) 

UN 1,00 44,64 44,64 

03.07 
SABESP 
NOV 24  
EL02703 

Relé temporizado 2 contatos (NA/NF) 
220VCA para chave estrela - triângulo 

UN 1,00 127,14 127,14 

  
 

  TOTAL 
ITEM 03 

R$ 10.200,08 

04 -  SISTEMA DE BOMBEAMENTO 

04.01 
COTAÇÃO 

02 
Motobomba submersível com 
Hm=140m e vazão 3l/s de 10cv 

CJ 1,00 11.189,47 11.189,47 

04.02 
SABESP 
NOV 24 

HM01210 

Tubo aço galvanizado DN=2" classe 
média (5,390 kg/m) NBR 5580  

M 70,00 70,23 4.916,10 

04.03 
SINAPI 

JAN 2025 
3912 

Luva de ferro galvanizado, com rosca 
BSP, de 2" 

UN 7,00 39,21 274,47 

04.04 
SABESP 
NOV 24 

HM01209 

Tubo aço galvanizado DN=1/2" classe 
média (1,273 kg/m) NBR 5580 água 

M 70,00 18,26 1.278,20 



 

 

04.05 
SINAPI 

JAN 2025 
3908 

Luva de ferro galvanizado, com rosca 
BSP, de 1/2" 

UN 7,00 6,76 47,32 

04.06 
SINAPI 

JAN 2025 
39262 

Cabo multipolar de cobre, flexivel, 
classe 4 ou 5, isolacao em HEPR, 
cobertura em PVC-ST2, antichama 
BWF-B, 0,6/1 KV, 3 condutores de 16 
mm² 

M 85,00 49,85 4.237,25 

04.07 
SINAPI 

JAN 2025 
97668 

Eletroduto flexível corrugado, PEAD, 
DN 63 (2"), para rede enterrada de 
distribuição de energia elétrica - 
Fornecimento e instalação. 

M 15,00 14,22 213,30 

04.08 
COTAÇÃO 

02 
Instalação geral do conjunto 
motobomba 

UN 1,00 5.833,33 5.833,33 

    
  

 
05 - CAVALETE 

05.01 
SINAPI 

JAN 2025 
6028 

Registro gaveta bruto em latao forjado, 
bitola 2" 

UN 1,00 93,00 93,00 

05.02 
SINAPI 

JAN 2025 
3452 

Cotovelo 90 graus de ferro galvanizado, 
com rosca BSP macho/femea, de 2" 

UN 3,00 65,25 195,75 

05.03 
SINAPI 

JAN 2025 
9887 

Uniao de ferro galvanizado, com rosca 
BSP, com assento plano, de 2" 

UN 2,00 113,70 227,40 

05.04 
SINAPI 

JAN 2025 
10408 

Válvula de retenção horizontal, de 
bronze (PN-25), 2", 400 PSI, tampa de 
porca de união, extremidades com 
rosca 

UN 1,00 372,67 372,67 

05.05 
SINAPI 

JAN 2025 
1790 

Curva 90 graus de ferro galvanizado, 
com rosca BSP fêmea, de 2" 

UN 1,00 147,54 147,54 

05.06 
SINAPI 

JAN 2025 
3912 

Luva de ferro galvanizado, com rosca 
BSP, de 2" 

UN 1,00 39,21 39,21 

05.07 
SINAPI 

JAN 2025 
1806 

Curva 90 graus de ferro galvanizado, 
com rosca BSP macho/femea, de 2" 

UN 1,00 139,24 139,24 

05.08 
SABESP 
NOV 24  

HM01210 

Tubo aço galvanizado DN=2" classe 
média (5,390 kg/m) NBR 5580 água 

M 4,50 70,23 316,04 

05.09 
SINAPI 

JAN 2025 
1166 

CAP ou tampao de ferro galvanizado, 
com rosca BSP, de 2" 

UN 1,00 30,94 30,94 

05.10 
SINAPI 

JAN 2025 
12776 

Hidrômetro WOLTMANN, DN 2", vazão 
máxima de 50 m3/h, para água potável 
fria, relojoaria plana, turbina 
horizontal, equipado com telemetria 
(sem conexões) 

UN 1,00 1816,09 1.816,09 



 

 

05.11 
COMP. 

01 
Montagem de cavalete UN 1,00 369,38 369,38 

    
  

 
06 - ANÁLISE FISIO QUÍMICA E BACTERIOLÓGICA 

06.01 
CDHU 
192 

01.28.550 

 Análise Físico-Química e 
Bacteriológica, segundo Portaria 
GM/MS n.º 888 de 04 de maio de 2021; 
e  Relatório técnico com documentação 
fotográfica dos trabalhos 

CJ 1,00 3273,56 3.273,56 

    
  

 
TOTAL GERAL  R$ 64.091,48 

BDI 21,03% 

TOTAL GERAL COM BDI R$ 77.572,18 

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

A solução consiste na finalização do poço profundo por meio da instalação do conjunto 

motobomba e periféricos, garantindo sua plena funcionalidade. Além disso, serão executados serviços 

complementares, como a instalação do cavalete e do macromedidor, ligação elétrica, testes 

operacionais e análise da qualidade da água, assegurando que os parâmetros atendam às normativas 

vigentes. 

8. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 

Verificou-se não ser viável o parcelamento da solução, uma vez que se trata de apenas 

um objeto, ensejando na execução por uma única empresa, de forma integrada. Dessa forma, 

parcelar o objeto não se mostra viável, tanto do ponto de vista do interesse da Administração, 

como do interesse dos fornecedores. 

9. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS EM TERMOS DE ECONOMICIDADE E 

MELHOR APROVEITAMENTO DOS RECURSO 

A conclusão do sistema de abastecimento de água potável para o Povoado do Prata, busca 

garantir uma fonte confiável de água, reduzir custos operacionais a longo prazo, otimizar o uso de 

materiais e recursos humanos, promover um melhor gerenciamento financeiro e contribuir para o 

desenvolvimento sustentável da região, através da redução de desperdícios e da promoção da eficiência 

na utilização dos recursos disponíveis. 



 

 

10. CONTRATAÇÕES CORRELATAS 

Não foram identificadas, até o momento, contratações correlatas ou interdependentes 

que sejam necessárias para viabilizar ou executar esta demanda específica. Isso significa que a 

execução desta demanda pode ser realizada de forma independente, sem depender de outras 

contratações ou atividades complementares para sua viabilidade. Essa autonomia na execução 

permite uma gestão mais eficiente e direta dos recursos e esforços envolvidos, contribuindo 

para a agilidade e eficácia na entrega dos resultados esperados. 

14. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS  

Os servidores da autarquia encarregados do projeto possuem capacitação adequada para 

gerenciar e fiscalizar todas as etapas da finalização do poço profundo. Os serviços serão executados 

seguindo procedimentos operacionais meticulosamente planejados, que incluem não apenas a 

conformidade estrita com as normas relevantes, mas também a adoção de práticas sustentáveis e o uso 

de tecnologias para garantir eficiência e qualidade. Além disso, serão implementadas medidas para 

minimizar os transtornos aos moradores locais, como horários flexíveis de trabalho, comunicação 

transparente e contínua, e estratégias de controle de ruído e poluição. Essa abordagem reforça o 

compromisso da autarquia em conduzir o projeto de maneira responsável, levando em consideração 

tanto os aspectos técnicos quanto o bem-estar da comunidade. 

14. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS 

Os possíveis impactos ambientais são a geração de resíduos provenientes da execução do 

objeto. Para isso, é exigido que a empresa faça o descarte dos resíduos em atendimento à legislações 

ambientais vigentes no Brasil, tais como as Leis Federais nº 6.938/1981 (Política Nacional de Meio 

Ambiente), 12.305/2010 (Política Nacional de Resíduos Sólidos) e 9.605/1998 (Lei de Crimes Ambientais) 

e demais orientações e normas técnicas pertinentes. É exigido também o fornecimento dos 

equipamentos de segurança necessários para os funcionários que prestarão os serviços, e discriminados 

procedimentos de segurança à saúde e meio ambiente a serem observados em cada uma das etapas de 

execução contratual, sem prejuízo de demais leis ou normas ambientais aplicáveis. 

14. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE (OU NÃO) DA CONTRATAÇÃO 

Os estudos preliminares evidenciaram que a contratação da solução descrita no item 7, ou seja, 

da contratação de empresa especializada para o FINALIZAÇÃO DO POÇO PROFUNDO DO POVOADO DO 





 

 

 

ANEXO III   

 

 OBJETO: FINALIZAÇÃO DO POÇO PROFUNDO DO POVOADO DO PRATA  

 LOCAL: POVOADO DO PRATA  - DISTRITO DE IBITU 

 MUNICÍPIO: ESTÂNCIA TURÍSTICA DE BARRETOS - SP 

           

 CÁLCULO DO BENEFICIOS E DESPESAS INDIRETAS 

 ITEM  DISCRIMINAÇÃO  TAXA ADOTADA  

 1 ADMINISTRAÇÃO CENTRAL (AC) 3,45% 

 2 RISCOS (R) 1,27% 

 3 SEGUROS E GARANTIAS (SG) 0,48% 

 4 DESPESAS FINANCEIRAS (DF) 0,00% 

 5 LUCRO (L) 7,40% 

 
6 

TRIBUTOS (T) 6,65% 

 

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE A RECEITA BRUTA 
(CPRB) 4,50% 

   

 TRIBUTOS CONSIDERADOS  TAXA ADOTADA  

 ISS (BARRETOS) 3,00% 

 PIS (UNIÃO) 0,65% 

 COFINS (UNIÃO) 3,00% 

 CPRB (UNIÃO) 4,50% 

   

 CÁLCULO DO BDI  

 BDI = [ (1+AC+R+SG) (1+DF) (1+L) ] / (1-T) -1 

   

 BDI ADOTADO  

 21,03% 

           

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO IV 

 

 

CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO 

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 1ª ETAPA 2ª ETAPA 3ª ETAPA 

Assinatura do Contrato x     

Transporte e Mobilização   x   

Abrigo para Quadro de Comandos   x   

Quadro de Comandos   x   

Sistema de Bombeamento   x   

Montagem de Cavalete   x   

Coleta de água bruta para análise   x   

Entrega de Laudo Analítico da Água Bruta      x 
    

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

ANEXO V 

MODELO PROPOSTA EM PAPEL TIMBRADO, ASSINADA E COM CNPJ 

 
Ao Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Barretos. 

PROPOSTA COMERCIAL 

  PREGÃO ELETRÔNICO Nº 22/2025  

PROCESSO Nº 860/2025 

1. Apresentamos nossa proposta comercial, para os itens abaixo discriminados, 

conforme especificações do anexo I do edital, que integra o instrumento 

convocatório da licitação em epígrafe. 

 
Item 

 
Quantidade 

 
Unidade 

 
Descrição 

 
Valor unitário 

 
Valor 
total 

      

2 CONDIÇÕES GERAIS 
• A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a 

presente licitação. 

• Deverá ser cotado preço unitário e total da proposta. 

 
• Será rejeitada a proposta que contenha mais de 02 (duas) casas decimais em seus 

valores unitários. 

• A proposta terá validade de 60 (sessenta) dias, após a solicitação da Secretaria. 

 
• O preço proposto acima contempla todas as despesas necessárias ao pleno 

fornecimento tais como os encargos (obrigações sociais, impostos, taxas, etc.) cotados 

separadamente e incidentes sobre o fornecimento. 

Local e data. 

        

 

 

 





 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados da assinatura do contrato 

prorrogável sucessivamente por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, 

de 2021. 

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 

competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, 

permitida a negociação com o contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes 

requisitos: 

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem 

natureza continuada; 

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que 

os serviços tenham sido prestados regularmente; 

c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na 

realização do serviço; 

d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação; 

e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação. 

2.2.1. O contrato poderá ser extinto a qualquer tempo, sem qualquer ônus para a contratante, 

mediante prévia notificação de 30 dias, se a Administração não mais dispuser de créditos 

orçamentários para quitar as respectivas obrigações; ou entender que sua continuidade não 

oferece mais vantagens 

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados 

ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados 

como condição para a renovação. 

2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 

sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder 

público, observadas as abrangências de aplicação. 

 

 

 



 

 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS  

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 

prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 

Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 

5.1. O valor da contratação é de R$ ..........  

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 

contratado dependerão dos serviços efetivamente prestados.  

 

6. CLÁUSULA SEXTA – DAS MEDIÇÕES E PAGAMENTOS  

6.1 A medição deverá ser apresentada à fiscalização do SAAEB após a conclusão das etapas 

previstas. 

6.2  As medições e pagamentos serão efetuados com base na execução global do objeto, 

conforme o regime de empreitada por preço global, e não por itens unitários.  

6.3 O pagamento se dará mediante aceite da nota fiscal eletrônica, realizado por servidor 

da equipe fiscalizadora, no prazo de até 30 dias após o aceite  

6.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal, ou, ainda, circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de 

penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA 

providencie as medidas sanadoras; 

6.5 Nesta hipótese, o prazo para pagamento se iniciará após a comprovação de 

regularização da situação, não acarretando nenhum ô nus a` CONTRATANTE; 



 

 

6.6 A emissão antecipada de documento fiscal não implicará em adiantamento para o 

pagamento da despesa; 

6.7 Se, por ocasião do pagamento a ser efetuado, as certidões de regularidade de débito da 

empresa, perante o Sistema de Seguridade Social (INSS) e o Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço (FGTS), estiverem com os prazos de validade vencidos, o SAAEB verificará a situação por 

meio eletrônico hábil de informações, certificando nos autos do processo o resultado e anexando 

os documentos passíveis de obtenção por tais meios, salvo impossibilidade devidamente 

justificada; 

6.8 Caso não for  atualizá-las por meio eletrônico hábil de informações, a empresa será 

notificada para, no prazo de 03 (três) dias úteis, comprovar a situação de regularidade de que 

trata o subitem anterior, mediante a apresentação das respectivas certidões, com prazos de 

validade em v i gência, sob pena de rescisão contratual; 

6.9 Nos termos da Instrução Normativa RFB n° 1.234 de 11 de janeiro de 2012 e demais 

instruções expedidas pela Receita Federal do Brasil, a CONTRATANTE deverá efetuar a retenção 

de imposto de renda do valor bruto da nota fiscal, fatura ou boleto. Quando da emissão da nota 

fiscal, fatura ou boleto, a CONTRATADA deverá destacar o valor da retenção com o título de 

“imposto de renda retido na fonte”, sendo que: 

6.9.1 A apuração da base de cálculo da retenção de que trata esta clausula deverá observar o 

disposto na Instrução Normativa RFB n° 1.234 de 11 de janeiro de 2012 e demais instruções 

expedidas pela Receita Federal do Brasil. Em caso de empresas enquadradas como 

microempresa ou empresa de pequeno porte optante pelo simples nacional, não haverá 

incidência de imposto de renda, em face do regime de tributação diferenciada, contudo, ficam 

sujeitas a apresentarem declaração acerca de tal condição. Em caso de inobservância do item 

anterior, a nota fiscal será devolvida para correção e enquanto não corrigida não correrá prazo 

para pagamento; 

6.9.2 Caso a CONTRATADA seja optante Simples Nacional e, por causa superveniente à 

contratação, perca as condições de enquadramento como microempresa ou empresa de 

pequeno porte ou, ainda torna-se impedida de beneficiar-se desse regime tributário 

diferenciado por incorrer em algumas vedações contidas na Lei Complementar Federal n° 

123/2006, não poderá deixar de cumprir com as obrigações avençadas perante a Autarquia, 

tampouco requerer o reequilíbrio econômico - f inance iro  em razão do desenquadramento 



 

 

do referido regime. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DOS REAJUSTES 

7.1 Os preços contratuais serão reajustados, observada a periodicidade anual que terá como 

termo inicial a data 28/02/2025, que se refere a data do orçamento estimado, desde que não 

ultrapasse o valor praticado no mercado. 

7.2 O índice de reajuste será o Índice de Preços ao Consumidor – IPCA 
 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE ALÉM DAS PREVISTAS NO 

TERMO DE REFERÊNCIA 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas nos 

serviços prestados, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 

parte, às suas expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal relativa à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre 

a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei 

nº 14.133, de 2021; 

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.9. Não praticar atos de ingerência na administração do contratado, tais como (art. 48 da Lei 

n.º 14.133/2021): 

8.9.1. indicar pessoas expressamente nominadas para executar direta ou indiretamente o 

objeto contratado; 

8.9.2. demandar a funcionário do contratado a execução de tarefas fora do escopo do objeto 

da contratação; 



 

 

8.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 dias. 

8.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 

causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO ALÉM DAS PREVISTAS NO TERMO DE 

REFERÊNCIA 

9.1 A CONTRATADA deverá acatar de modo imediato às ordens da Fiscalização, dentro do 

contido neste Termo de Referência e no Contrato.  

9.2 A CONTRATADA deverá manter permanentemente e colocar à disposição da Fiscalização os 

meios necessários e aptos a permitir a medição dos serviços executados, bem como a inspeção 

das instalações das obras, dos materiais e dos equipamentos, independentemente das 

inspeções de medições para efeito de faturamento e, ainda, independentemente do estado da 

obra. A existência e a atuação da Fiscalização em nada diminuem a responsabilidade única, 

integral e exclusiva da CONTRATADA no que concerne às obras e suas implicações próximas ou 

remotas, sempre em conformidade com o Contrato, o Código Civil e demais Leis ou 

regulamentos vigentes.  

9.3 A CONTRATADA deverá estar sempre em condições de atender à Fiscalização e prestar-lhe 

todos os esclarecimentos e informações sobre a programação e o andamento da obra; as 

peculiaridades dos diversos trabalhos e tudo o mais que a Fiscalização julgar necessário.  

9.4 A CONTRATADA será obrigada a alterar a área de atuação ou a afastar do serviço e canteiro 

de trabalho todo e qualquer elemento que, por conduta pessoal ou profissional, possa 

prejudicar o andamento da obra ou ordem do canteiro, a critério da Fiscalização.  

9.5 A CONTRATADA não poderá executar qualquer obra ou serviço que não seja autorizado por 

escrito pela CONTRATANTE, as quais deverão obrigatoriamente constar do escopo da 

contratação, estabelecidos neste Termo de Referência e na planilha orçamentária, salvo 

aqueles que se caracterizem como necessários à segurança da obra, que deverão ser 

previamente autorizados pela Fiscalização.  



 

 

9.6 A CONTRATADA deverá informar e solicitar da Fiscalização ou representante da 

CONTRATANTE anuência para solução de quaisquer dificuldades encontradas na execução dos 

serviços. Os serviços a serem executados deverão obedecer às condições do presente Termo 

de Referência e suas modificações, quando houver; a relação quantitativa dos serviços, além 

do exposto nas especificações deste Termo de Referência e as normas brasileiras.  

9.7 A CONTRATADA deverá executar os serviços empregando mão-de-obra habilitada, técnicas 

e materiais rigorosamente enquadrados nas normas vigentes e nas especificações aqui 

estabelecidas. 

9.8. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.9. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior 

e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.10. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.11. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo 

com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer 

dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 

ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a 

descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor 

correspondente aos danos sofridos; 

9.12. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou de agente 

público que tenha desempenhado função na licitação ou que atue na fiscalização ou gestão do 

contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.13. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente 

público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão contratante; 

9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 



 

 

9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos 

serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 

do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

9.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 

bem como as reservas de cargos previstas na legislação; 

9.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

9.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 

não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 

algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do Contratante; 

9.22. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e 

instalações, em condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-

estar no trabalho; 

9.23. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los 

eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram o Termo 

de Referência, no prazo determinado; 

9.24. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os 

materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a 

observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 

9.25  O detentor do atestado de responsabilidade técnica deverá integrar e equipe técnica e se 

responsabilizará pela execução dos serviços 



 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a 

todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato 

administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta 

no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 

acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DO SERVIÇO E RESPONSABILIDADE POR 

DANOS E PREJUÍZOS 

11.1 A contratada deverá Fornecer garantia dos materiais fornecidos, bem como contra quaisquer 

defeitos ou falhas na execução da obra, pelo prazo mínimo de 05 (cinco) anos, contado a partir do 

recebimento da obra. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – GARANTIA CONTRATUAL 

12.1 Não haverá garantia contratual 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

13.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 



 

 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, 

“c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” 

e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

 

(1) Moratória de 0,1% (um décimo por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 

(2) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso 

injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para 

apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

a. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a extinção do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o 

inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

(3) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de 5% 

(cinco por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do Contrato. 

(4) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 12.1, 

0,1% (um décimo por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do Contrato. 

(5) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 0,1% (um décimo por 

cento) a 10% (dez por cento) do valor do Contrato. 

(6) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 0,1% (um décimo por 

cento) a 5% (cinco por cento) do valor do Contrato. 

(7) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 0,1% (um décimo por 

cento) a 2,5% (dois e meio por cento) do valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 

13.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 

14.133, de 2021) 



 

 

13.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

13.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

13.4.2. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

13.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 

e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de 

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar. 

13.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

13.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

13.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 

neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em 

todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 

(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 



 

 

13.9. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) 

13.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

13.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, 

total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo 

contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão 

ora contratante. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  

14.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de 

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

14.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, 

quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando 

entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

14.2.1. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde 

que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) 

meses de antecedência desse dia. 

14.2.2. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra 

com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 

(dois) meses da data da comunicação. 

14.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem 

como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

14.3.1.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

14.3.1.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 



 

 

14.3.1.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva. 

14.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

14.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

14.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

14.4.3. Indenizações e multas. 

14.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

14.6. O não pagamento dos salários e das verbas trabalhistas, e o não recolhimento das 

contribuições sociais, previdenciárias e para com o FGTS poderá dar ensejo à extinção do 

contrato por ato unilateral e escrito do contratante e à aplicação das penalidades cabíveis. 

14.7. O contratante poderá conceder prazo para que o contratado regularize suas obrigações 

trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de extinção contratual, quando não 

identificar má-fé ou a incapacidade de correção. 

14.8. Quando da extinção, o fiscal administrativo deverá verificar o pagamento pelo contratado 

das verbas rescisórias ou os documentos que comprovem que os empregados serão realocados 

em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de 

trabalho. 

14.9. Até que o contratado comprove o disposto no item anterior, o contratante reterá: 

14.9.1. a garantia contratual - prestada com cobertura para os casos de descumprimento das 

obrigações de natureza trabalhista e previdenciária, incluídas as verbas rescisórias -, a qual será 

executada para reembolso dos prejuízos sofridos pela Administração, nos termos da legislação 

que rege a matéria (art. 121, § 3º, I, e art. 139, III, b, da Lei n.º 14.133/2021); e 

14.9.2. os valores das Notas fiscais ou Faturas correspondentes em valor proporcional ao 

inadimplemento, até que a situação seja regularizada. 

14.10. Na hipótese do subitem anterior, não havendo quitação das obrigações por parte do 

contratado no prazo de 15 (quinze) dias, o contratante poderá efetuar o pagamento das 

obrigações diretamente aos empregados que tenham participado da execução dos serviços 

objeto do contrato, deduzindo o respectivo valor do pagamento devido ao contratado (art. 121, 

§3º, inciso II, da Lei nº 14.133/2021). 



 

 

14.11. O contratante poderá ainda: 

14.11.1. nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo contratado, reter a garantia 

prestada a ser executada (art. 139, III, “c”, da Lei n.º 14.133/2021), conforme legislação que 

rege a matéria; e 

14.11.2. nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à 

Administração, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.º 14.133, de 2021, reter os eventuais 

créditos existentes em favor do contratado decorrentes do contrato. 

14.12. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão 

ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação 

ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei 

n.º 14.133, de 2021). 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de 

justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do 

aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei 

nº 14.133, de 2021). 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

 

 

 



 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA DEZESSEIS – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

16.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

nas seguintes dotações: 

04 SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO 04.05 DIRETORIA TÉCNICA  

04.05.03 SETOR DE PROJETOS E OPERAÇÕES ‐ ÁGUA  

17.512.0060‐1.732 Convênio Fehidro ‐   

3.3.90.30.00 – MATERIAIS DE CONSUMO 

3.3.90.30.99 – OUTROS MATERIAIS DE CONSUMO 

 

04 SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO 04.05 DIRETORIA TÉCNICA  

04.05.03 SETOR DE PROJETOS E OPERAÇÕES ‐ ÁGUA  

17.512.0060‐1.732 Convênio Fehidro  

3.3.90.30.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA 

3.3.90.39.99 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA 

 

04 SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO 04.05 DIRETORIA TÉCNICA  

04.05.03 SETOR DE PROJETOS E OPERAÇÕES ‐ ÁGUA  

17.512.0060‐1.732 Convênio Fehidro  

4.4.90.52.00 – EQUIPAMENTOS E MATERIAIS PERMANENTES 

4.4.90.52.99 – OUTROS MATERIAIS PERMANENTES 

 

16.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 

da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 

apostilamento. 

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DOS CASOS OMISSOS  

17.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 

princípios gerais dos contratos. 

 



 

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – PUBLICAÇÃO 

18.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como 

no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, 

e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 

2012. 

 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA– FORO 

19.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Barretos, para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

_________, _______ de __________de 2024. 

________________________________________ 

 

Representante legal do CONTRATANTE 

________________________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 

 

TESTEMUNHAS: 

1-__________________________________________ 

2-___________________________________________ 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO VII 

ANEXO LC-01 – TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO (CONTRATOS) (REDAÇÃO DADA PELA 

RESOLUÇÃO Nº 11/2021) 

 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para FINALIZAÇÃO DO POÇO PROFUNDO DO 

POVOADO DO PRATA localizado na estrada para ranchos, junto à capela da Igreja de São 

Vicente, com as seguintes coordenadas 7736473.44 m S 724699.34 m E, de acordo com o Anexo 

I – Termo de referência do edital. 

CONTRATANTE:    

CONTRATADO:    

CONTRATO Nº (DE ORIGEM):   

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

1. Estamos CIENTES de que: 

a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução 

contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, 

cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de 

interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo 

Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser 

tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, 

Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em 

conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-

se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo 

Civil; 

d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante e interessados estão cadastradas no 

módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º 

das Instruções nº01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s); 

e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre  

atualizados. 







 

 

ANEXO VIII 

DECLARAÇÃO  INCISO XXXIII DO ART. 7O DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

 

PREGÃO ELETRONICO Nº 22/2025 

 

(Nome da Empresa), CNPJ/MF Nº_________________________________________, sediada, 

(Endereço Completo) DECLARO que NÃO POSSUÍMOS, EM NOSSO QUADRO DE PESSOAL, 

EMPREGADOS MENORES DE 18 (DEZOITO) ANOS EM TRABALHO NOTURNO, PERIGOSO OU 

INSALUBRE E EM QUALQUER TRABALHO, MENORES DE 16 (dezesseis) anos, salvo na condição 

de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei Federal nº 9854, de 27.10.99 

(Local e Data) 

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

OBS.  

1) Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada 

com o número do CNPJ. 

2) Se a empresa licitante possuir menores de 14 anos aprendizes deverá declarar essa condição. 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO IX 

Declaração de Enquadramento em Regime Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte 

 

 A empresa (Na hipótese do licitante ser ME ou EPP) (Nome da empresa) , CNPJ / MF nº , sediada 

(endereço completo) DECLARO (AMOS) PARA TODOS OS FINS DE DIREITO, ESPECIFICAMENTE 

PARA PARTICIPAÇÃO DE LICITAÇÃO NA MODALIDADE DE PREGÃO , que estou (amos) sob o 

regime de ME/EPP , para efeito do disposto na LC 123/2006. 

 

 

                                                             

______________________________________________________________________ 

Local e data 

 

 

 

______________________________________________________________________ 

Nome e nº da cédula de identidade do declarante 

  



 

 

ANEXO X 

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 

Declaramos para fins de atendimento ao que consta do edital do PREGÃO ELETRONICO Nº 

22/2025  do Serviço Autônomo de água e Esgoto de Barretos, SP, que a 

empresa...............................................tomou conhecimento do Edital e de todas as condições 

de participação na Licitação e se compromete a cumprir todos os termos do Edital, e a fornecer 

material de qualidade, sob as penas da Lei.  

 

Local e data: 

 

Assinatura e carimbo da empresa: 

  



 

 

ANEXO XI 

 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE PARENTESCO  (modelo) 

(papel timbrado da licitante 

PREGÃO ELETRONICO Nº 22/2025   

 

                                A empresa ________________________________, inscrito no CNPJ 

nº._________________, por intermédio de seu representante legal o (a) Sr. 

(a)_______________________________________, portador (a) da Carteira de Identidade 

nº._______________e do CPF sob nº._____________________, DECLARA, sob as penas da lei, para fins 

de participação na licitação __________________, a inexistência no quadro da empresa, de sócios 

ou empregados com vinculo de parentesco em linha reta, colateral, ou por afinidade até o 

terceiro grau, ou, ainda que sejam cônjuges ou companheiros de ocupantes do quadro do 

Serviço Autônomo de  água e Esgoto de Barretos, _____________________, nos cargos de direção 

e chefia ou exercentes de função gratificada de mesma natureza, bem como de seus agentes 

políticos. 

 

Local e data 

 

 

_______________________________________ 

(Representante legal) 

 

 

 

  



 

 

ANEXO XII-  DECLARAÇÃO NEGATIVA  

 

(ATO DE IMPROBIDADE, ART 12 DA LEI 8.429/92)   

(com timbre empresa) 

 

 

                  Declaro para os Devidos fins que, a empresa 

___________________________________, bem com os seus sócios e ou 

administradores_____________________ (qualificação completa), não há qualquer tipo de 

pena de proibição em contratar com o poder público em qualquer esfera, conforme determina 

o artigo 12 da lei 8.429/92. 

 

 

_______________, _____, _____2024. 

 

 

 

Nome, RG, Função ou cargo e Assinatura 

    

 

 

 

 



 

 

ANEXO XIII 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS (MODELO) – LEI 

13.709/2018 

1. É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal, repassado em decorrência 

da execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da contratação, sob pena de 

responsabilização administrativa, civil e criminal. 

 

5. As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações – 

em especial os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis – repassados em decorrência da 

execução contratual, em consonância com o disposto na Lei nº 13.709/2018, sendo vedado o 

repasse das informações a outras empresas ou pessoas, salvo aquelas decorrentes de 

obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do edital/instrumento contratual. 

 

6. As partes responderão administrativa e judicialmente, em caso de causarem danos 

patrimoniais, morais, individuais ou coletivos, aos titulares de dados pessoais, repassados em 

decorrência da execução contratual, por inobservância à LGPD. 

 

9. Em atendimento ao disposto na Lei nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais 

(LGPD), o CONTRATANTE, para a execução do serviço objeto deste edital, terá acesso aos dados 

pessoais dos representantes da LICITANTE/CONTRATADA, tais como: número do CPF, do RG, 

endereço eletrônico, cópia do documento de identificação, nacionalidade, endereço, dados 

bancários. 

 

10. A LICITANTE/CONTRATADA, declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção 

de Dados (LGPD) e, se compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na 

legislação, com intuito de proteção dos dados pessoais repassados pelo CONTRATANTE. 

 

11. A LICITANTE/CONTRATADA, fica obrigada a comunicar ao CONTRATANTE, em até 24h, 

qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou 

ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer formal de tratamento 



 

 

inadequado ou ilícito, bem como adotar as providências dispostas no art. 48 da LGPD. 

 

 

Local, data_________ 

 

ASSINATURA E NOME LEGÍVEL DA PESSOA FÍSICA/JURÍDICA 

(SÓCIO RESPONSÁVEL PELA EMPRESA) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

ANEXO XIV 

DECLARAÇÃO DE INTEGRALIDADE DOS CUSTOS (MODELO) 

PREGÃO ELETRONICO Nº 22/2025 

PROCESSO Nº 860/2025 

 

Declaração do item do EDITAL A empresa [NOME DA EMPRESA], inscrita no Cadastro Nacional 

da Pessoa Jurídica sob o nº [CNPJ], sediada em [ENDEREÇO COMPLETO COM CEP], por meio de 

seu representante legal, [NOME COMPLETO DO REPRESENTANTE LEGAL], portador da Carteira 

de Identidade nº [NUMERAÇÃO, DATA DE EXPEDIÇÃO E ÓRGÃO EMISSOR], e inscrito no 

Cadastro de Pessoas Físicas sob o nº [CPF], [NACIONALIDADE DO REPRESENTANTE], [ESTADO 

CIVIL DO REPRESENTANTE], residente e domiciliado em [ENDEREÇO COMPLETO COM CEP], 

DECLARA, para todos os fins legais para todos os fins legais e em atendimento do EDITAL de 

LICITAÇÃO da PREGAO ELETRONICO nº 02/2025,, que possui aptidão financeira para a execução 

do CONTRATO e que a sua PROPOSTA DE PREÇO compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 

nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 

conduta vigentes na data de entrega das propostas.  

Declara ainda que está plenamente ciente do teor e da extensão desta Declaração, bem como 

detém plenos poderes e informações para firmá-la. 

[LOCAL], [DIA] de [MÊS] *** 

 

 

________________________________________________________ 
[NOME E CARGO DO REPRESENTANTE LEGAL] 

 
 
 

 

 



 

 

 

ANEXO XV 

 

 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO  

 

(em papel timbrado da empresa)  

 

..........................................................................................., inscrito no CNPJ nº 

............................................, por intermédio de seu representante legal, o Sr. 

............................................................, portador da Carteira de Identidade nº 

.................................. e do CPF nº ................................., DECLARA, que cumpre plenamente os 

requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências do Edital.  

 

 

 

Local e data. ________________________________________ (Representante legal) 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 



 

 

 
ANEXO XVI 

 
 
 

Ao 

Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Barretos 

Referência: Pregão Eletrônico 22/2025 - Processo nº 860/2025 

 

 

 

A Instituição ***************************, inscrita no CNPJ/MF. sob o nº 

******************, sediada no *************************, por seu representante legal 

e/ou procurador devidamente habilitado, infra-assinado, pela presente, declara, para os 

devidos fins, que cumpre a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou 

para reabilitado da Previdência Social. 

 

 

Por ser verdade assina a presente. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 

Anexo XVII 

 
 

 
 

DECLARAÇÃO DE NÃO REALIZAÇÃO DA VISITA TÉCNICA. 

 
 
 
 
A empresa x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x. CNPJ x.x.x.x.x.x.x., DECLARA para os fins do Processo Licitatório 

n.º 860/2025 modalidade Pregão eletrônico n.º 22/2025 que por deliberação única e 

exclusiva da declarante, a mesma não participou da visita técnica disponível no referido 

processo licitatório, sendo de sua total responsabilidade e conhecimento as condições de 

realização dos serviços, não recaindo em nenhuma hipótese qualquer responsabilidade 

sobre o SAAEB ou argumento futuro quanto à não visitação antecipada. 

 
 
 

 

 

Empresa 

 Local e data. 

 
 


